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Cartas dos leitores

A terceirização da área
de segurança no TRT

O Tribunal Regional do Traba-
lho da 1ª Região terceirizou a ativi-
dade de segurança nas unidades do
órgão com atribuições similares ao
cargo existente na instituição, a de
Técnico Judiciário – Segurança e
Transporte, em detrimento dos
aprovados em concurso público
(Edital 02/04) para o exercício da
função em plena validade do exame.
O prazo de validade (um ano pror-
rogável por mais um) foi deixado
expirar em 09 de março de 2006
com a alegação de que: “Parte pon-
derável das necessidades dessa
área vem sendo suprida mediante
contratação de serviços de segu-
rança, e... que possibilita suprir a
necessidade adicional que venha a
provocar a abertura de vagas no
quadro de agentes de segurança do
Tribunal...”.

Em primeira instância o juiz da
11ª Vara Federal Fábio César dos
Santos Oliveira, ao proferir a sen-
tença, fez a seguinte observação:

Item 13 - “Assiste razão aos au-
tores quando revelam a similitude
dos cargos para que prestaram con-
curso e a contratação de empresa
prestadora de serviços para guarda
desarmada. Outrossim, a abertura
do processo licitatório dentro do
prazo de validade já é indicativo da
necessidade do preenchimento das
funções”.

Mas, indeferiu o pedido de no-
meação dos recorrentes porque o
TRT alegou inexistência de vagas
(de fato, foram ilegalmente extin-
tos).

Feita a apelação ao Tribunal Re-
gional Federal da 2ª Região, recebi-
da em 23 de maio de 2007, o proces-
so de nº 200651010040110 encon-
tra-se no gabinete do relator da 5ª
Turma especializada para despacho/
decisão.

Durante a espera,  foi possível
anexar documentos de fatos que su-
cederam, a saber:

1. O Ministério Público do Tra-
balho da 1ª Região, no processo ad-

ministrativo 1163/07, movido pelo
Sindicato dos Servidores da Justi-
ças Federais no Estado do Rio de Ja-
neiro (Sisejufe) reconheceu a irre-
gularidade da Resolução 04/07 do
TRT que extinguiu o cargo em
questão e recomendou ao mesmo
que a revisse.

2. O Tribunal de Contas da
União (TCU), no acórdão 1200/2008,
reconheceu a ilegalidade da contra-
tação de empresa para prestar ser-
viços de segurança com atribuições
típicas dos Agentes de Segurança
do Órgão e cujo cargo está salvaguar-
dado pelo Plano de Cargos e Salári-
os da categoria judiciária.

3. Vários Atos/Portarias foram
publicados pelo TRT no Diário Ofi-
cial do Estado do Rio de Janeiro cu-
jos conteúdos dão conta do surgi-
mento de vagas no cargo, sendo que
o primeiro deles (Ato 387/06) foi pu-
blicado durante a validade do con-
curso em término sendo as imedia-
tas no período prorrogável.

Agradecemos a imprensa escri-
ta (...) Agradecemos também o
apoio dos que estão nos acompa-
nhando e se colocaram solidários a
causa: ao Sisejufe, a Associação dos
Servidores da Justiça do Trabalho
(ASJT), a Associação Brasileira de
Imprensa (ABI), a Ordem dos Advo-
gados do RJ, a TV Concursos e a As-
sociação de Proteção e Apoio aos
Concursos (ANPAC), ao Conselho
Nacional dos Bispos do Brasil
(CNBB) e Pastorais Sociais, e aos
partidos e parlamentares que se
pronunciaram no Congresso Naci-
onal, visto que o ocorrido não se
restringe aos que prestaram con-
curso, mas abrange a toda socieda-
de na medida que os fatos relatados
foram ocasionados por um órgão
(no caso o TRT RJ) que deveria ze-
lar pelas Leis e a Constituição, va-
ler a justiça e contribuir pelo forta-
lecimento da democracia e das Ins-
tituições do Regime.

 (...)

Concursandos do TRT-RJ ao

cargo de Técnico Judiciário –

Segurança  e Transporte

Clamamos ajuda ante a caótica
situação que atravessa o TRT do Rio
de Janeiro. Mas, nesse manifesto,
queremos destacar o problema que
vivemos aqui, especificamente no
Fórum Trabalhista de Nova Iguaçu
situado na Rua Dom Walmor, 270 –
Centro. É fato notório a situação por
que todos nós passamos, com milha-
res de processos emperrados. E o
pior: todos nós pagamos. De um lado,
o servidor que é agredido por pala-
vras; do outro, o advogado que mui-
tas vezes é sacrificado pelo seu cli-
ente, posto que “o processo não
anda” e também o jurisdicionado,
principal interessado na rápida solu-
ção de sua causa. Mas é importante
que se delineie os pontos críticos:

1 – O Fórum Trabalhista de Nova
Iguaçu não tem elevador! Chega a ser
um absurdo que idosos, deficientes
físicos e gestantes tenham que su-
bir até 4 andares para ter acesso aos
autos de processos ou mesmo audi-
ências. Recentemente, um jornal
publicou uma matéria sobre um ad-
vogado cadeirante que teve que ser
carregado no colo para poder exer-
cer suas atividades. E mais. Em nota,
a administração do Tribunal disse que
em janeiro o elevador estaria funcio-
nando. Pois é. Janeiro já se foi e nada
de elevador. Como se isso não bas-
tasse, chega a ser um desaforo o que
consta na porta do referido elevador.
Lá tem uma mensagem dizendo que
é bom que se suba de escada, pois
faz bem a saúde!

2 – O Fórum Trabalhista de Nova
Iguaçu não tem sistema eficiente de
combate a incêndio! Em uma simples
inspeção fica clara a situação de risco
que todos nós corremos: advogados,
magistrados, partes e servidores. O
prédio possui uma estrutura alta-
mente inflamável e nenhuma saída de
emergência. Isso sem contar com as
péssimas condições da escadaria
que, num momento de pânico, pode-
rá ainda mais piorar as coisas.

3 – As partes e seus patronos

Caos no Fórum Trabalhista
de Nova Iguaçu

sofrem no aguardo de audiências,
tendo em vista a péssima estrutura
dos corredores, sem ventilação,
onde, no calor, chega a ser insupor-
tável a permanência. Por vezes, as
secretarias são obrigadas a prestar
assistência às pessoas que passam
mal. Façam uma visita em dia de au-
diência e constatem isso!

4 – O balcão de atendimento ao
público é péssimo. Não tem estru-
tura para uma boa consulta proces-
sual.

5 – E, por fim, um dos grandes
responsáveis pelo péssimo anda-
mento processual: o SAPWeb! Esse
programa fica mais tempo parado
que funcionando! Isso atrasa e mui-
to simples andamento que necessi-
tam ser lançados nesse sistema. La-
mentavelmente, o TRT insiste em
mantê-lo, não reconhecendo que
ele é péssimo e só veio para atrasar
a vida de todos! Viva o antigo SAP
que pelo menos funcionava!

É triste, mas devemos reconhe-
cer. Quantos trabalhadores que
buscam a tutela do TRT abrem mão
de direitos maiores para receber
uma miséria em acordos baixos, vis,
porque não têm condições de espe-
rar o deslinde natural do processo,
uma vez que só Deus sabe quando
sua lide irá acabar (isso se o SAP dei-
xar, né?)

Basta observar as matérias re-
centes sobre a Justiça do Trabalho
do Rio de Janeiro! Nossa Justiça é a
pior do Brasil! Lamentavelmente. In-
felizmente, essa carta será apócri-
fa, posto que vivemos num regime
castrense. Não queremos remo-
ções para comarcas longínquas.
Contudo, esperamos, mais uma
vez, que isso não seja vão. Acredita-
mos piamente que o nosso sindica-
to não vai se calar diante disso! Pre-
cisamos da ajuda de vocês!

Servidores do Fórum

Trabalhista de Nova Iguaçu

As matérias assinadas são de responsabilidade exclusiva dos autores. As cartas de leitor estão

sujeitas a edição por questão de espaço. Demais colaborações devem ser enviadas em até

2mil caracteres e a publicação está sujeita a aprovação do Conselho Editorial.

Todos ostextos podem ser reproduzidos desde que citada a fonte.
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Sisejufe reúne Conselho de Base

Sindicais  Aposentados participam de Encontro em Brasília

O Conselho de Representantes
de Base do Sisejufe se reuniu coma
diretoria do sindicato na noite de 10
de fevereiro. No encontro foram
aprovadas as ações jurídicas da en-
tidade em defesa dos servidores de
São Pedro da Aldeia, que denuncia-
ram assédio moral por parte de uma
diretora. Os representantes decidi-
ram, também, chamar assembleias
nos locais de trabalho durante o mês
de março para melhor discutir o an-
damento da proposta do Plano de
Carreira e a Proposta de Emenda
Constitucional (PEC) 34 – que trata
da ascensão funcional.

Na reunião, a diretoria do sindi-
cato e os representantes de base
decidiram propor a Semana das 6
horas – em que os servidores traba-
lharão 6 horas por dia com o intuito
de demonstrar que é possível aliar
essa jornada de trabalho com gran-
de produtividade. Também estão
previstos atos públicos e um plebis-
cito na categoria sobre a questão.

Aposentados – Também ficou
decidida a participação do Sisejufe
no Encontro Nacional dos Aposen-
tados e no Encontro Nacional sobre
Assuntos de Aposentadoria, que
ocorrerá nos dias 20 e 21 de março,
em Brasília. A delegação do sindica-
to será composta pela coordenado-
ra do Núcleo dos Aposentados Luci-
lene Lima, pela diretora Vera Lúcia
Pinheiro e pelos representantes de
base Francisco Costa de Souza e
César de Souza Barros. A delegação
ainda poderá ser ampliada, de acor-
do com decisão do Núcleo dos Apo-
sentados.

Em relação à Justiça do Trabalho,
o sindicato fará levantamento do nú-
mero de servidores por cartório e
agendará reunião como o desembar-
gador Aloysio Santos, que será em-
possado em março na presidência do
TRT. O objetivo do encontro é discu-
tir a jornada de 6 horas, os critérios
para ocupação das FCs e a alocação
dos servidores nos cartórios.

Por fim, ficou decidida na reu-
nião a criação do Núcleo dos Tra-
balhadores de Informática, que
será coordenado pelo represen-
tante de base Luís Eduardo Araú-
jo, da Justiça Federal.

Francisco Costa de Souza Vera Lúcia Pinheiro dos Santos César de Souza Barros

Lucilene: coordenadora do
Núcleo dos Aposentados

Fotos: Henri Figueiredo

*Da Redação.

O crescimento 7,5% no
número de filiados do Siseju-
fe, em 2008, mostra rumo
certo que empreendemos no
trabalho sindical. Enquanto
muitos sindicatos sofrem que-
da de filiados, em números
totais e proporcionais, a filia-
ção ao Sisejufe continua cres-
cendo. Com uma base de
aproximadamente 8 mil ser-
vidores, já ultrapassamos os
4 mil filiados, cerca de 50%
do total da categoria. O re-
sultado se torna mais expres-
sivo se comparado a antigas
gestões, quando nunca se ul-
trapassou a marca de 40%. Em
2009, o Sisejufe vai promo-
ver uma nova campanha de
filiação. O objetivo é atingir 5
mil filiados – 60% do total da
categoria no estado do Rio de
Janeiro. As lutas e conquistas
do sindicato, a qualidade do
atendimento jurídico gratui-
to, a qualidade dos convêni-
os, com destaque do plano de
saúde Unimed, faz com que o
Sisejufe tenha cada vez mais
o respaldo da base. É com âni-
mo renovado que apresenta-
mos a edição nº 23 de Ideias
em Revista. Boa leitura!

Editorial

360 novas
filiações

em um ano
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Fenajufe Licença para fazer mestrado e doutorado não afeta vencimentos

Lei garante salário integral durante pós-graduação

Tramita em regime especi-
al na Câmara dos Deputados a
Proposta de Emenda à Consti-
tuição nº 306/08, de autoria do
deputado Eduardo Valverde
(PT-RO), que modifica o caput
do art. 39 da Constituição da
República, resgatando o con-
teúdo da Emenda Constitucio-
nal (EC) 19/1998 para extinção
do regime jurídico único (RJU)
na Administração Pública, per-
mitindo a contratação de ser-
vidores públicos pelo regime
estatutário ou da Consolidação
das Leis do Trabalho.

De acordo com o conteú-
do da PEC, somente servidores
das carreiras típicas de Estado,
como as de diplomacia e as ju-
rídicas, devem ser contratados
por regime estatutário.

A PEC 306/08 foi apresen-

Os servidores federais pode-
rão tirar licença para fazer mes-
trado (até dois anos) ou douto-
rado (até quatro anos) no país
ou no exterior, recebendo o sa-
lário integral, além de férias e
décimo terceiro. As vantagens
foram incluídas entre os 325
artigos da Medida Provisória
441, que reajusta os salários de
parte das carreiras do funciona-
lismo público. A MP foi converti-
da na Lei 11.907/2009. O gover-
no também garantiu, na MP 441,
que a licença para mestrado ou
doutorado contará como tem-
po de serviço para aposentado-
ria. A alteração na lei abre bre-
cha para que isso ocorra até
mesmo nos casos em que o ser-
vidor opte por se afastar sem
remuneração, quando o curso

não for de interesse do órgão.

Para ser remunerado, o mes-
trado ou doutorado escolhido
tem que ser submetido à apro-
vação dos chefes e ser do inte-
resse do órgão. Após três anos
no serviço público, incluído o
estágio probatório de dois anos,
o servidor já poderá se licenciar
para fazer o mestrado. No caso
do doutorado, são quatro anos.
Anteriormente, a Lei 8.112 de-
terminava o afastamento para
“participação em programa de
treinamento regularmente ins-
tituído, conforme dispusesse o
regulamento”.

Somente alguns órgãos dis-
ciplinaram a inclusão de cursos
de pós-graduação stricto sensu,

que titulam o estudante como
mestre e doutor em determina-
do campo do conhecimento nas
possibilidades de licença do ser-
viço com recebimento de salá-
rio.

Boa parte das carreiras não
contemplava essa licença remu-
nerada, restringindo-a a confe-
rências, seminários, congressos
e treinamentos. Mesmo nos ór-
gãos que permitiam a licença
para pós-graduação, o servidor
recebia salário menor, porque
era descontada a gratificação
por desempenho no exercício da
função.

As novas regras estão em vi-
gor desde agosto do ano passa-
do, quando a MP foi editada.

Conforme o Artigo 96-A, o afas-
tamento acontecerá desde que
a realização do mestrado ou
doutorado “não possa ocorrer
simultaneamente com o exercí-
cio do cargo ou mediante com-
pensação de horário”.

A Lei 8.112/91 já permite que
os servidores se licenciem do
cargo por até três anos, para
assuntos particulares (o que in-
clui até trabalho na iniciativa
privada), sem remuneração, ten-
do a garantia do emprego na
volta, com o mesmo salário ou
até maior, se houve reajuste para
a carreira durante o período da
ausência.

[Fonte: Fenajufe, Agência
Diap e Jornal O Dia]

tada à Câmara no dia 12 de no-
vembro do ano passado e no dia
2 de dezembro a Comissão de
Constituição e Justiça (CCJ) de-
signou o deputado José Genuí-
no (PT-SP) como relator da pro-
posta. A coordenadora da Fena-
jufe Lúcia Bernardes afirma que
os servidores não podem permi-
tir a retirada de mais esse direi-
to, que é o acesso ao serviço
público por meio de concurso.
Ela argumenta que a Federação
e os sindicatos de base devem
atuar em conjunto com outras
entidades sindicais do serviço
público para impedir que a Câ-
mara aprove a referida matéria.

A PEC 306/08 recupera o
teor da EC nº 19, de 1998, que
também extinguia o RJU e criava
o emprego público, cujos ocu-
pantes eram contratados pela
CLT. Em 2007, o Supremo Tri-

bunal Federal votou pela in-
constitucionalidade da Emen-
da, alegando que o Congresso
Nacional não obedeceu o limi-
te mínimo de quórum para
aprovação da mudança.

Em entrevista concedida
ao Portal da Câmara, Eduardo
Valverde justificou a necessi-
dade da PEC alegando que a
decisão do STF “criou um vá-
cuo legislativo porque, duran-
te 10 anos, a emenda foi válida
e foram feitas contratações de
acordo com suas disposições”.
Valverde afirmou ainda que “é
necessária a flexibilização do
regime das relações de traba-
lho firmadas com a adminis-
tração pública”.

Em sessão realizada na
tarde de 2 de fevereiro, o Tri-
bunal Superior do Trabalho
(TST) elegeu a nova direção
para o biênio 2009/2010. O
próximo presidente será o
ministro Milton de Moura
França, eleito por unanimida-
de pelos 27 ministros que
compõem o Tribunal. Para a
vice-presidência foi eleito o
ministro João Oreste Dalazen
e para a Corregedoria-Geral
da Justiça do Trabalho, o mi-
nistro Carlos Alberto Reis de
Paula. A eleição seguiu a tra-
dição do TST de seguir, para
os cargos de direção, a or-
dem de antiguidade. A coor-
denadora da Fenajufe Lúcia
Bernardes esteve na sessão
de hoje que elegeu a nova di-
retoria do TST. O mandato do
atual presidente, ministro Ri-
der Nogueira de Brito, se en-
cerra no dia 2 de março.

Milton de Moura
França é eleito

presidente do TST

Câmara aprecia PEC que
extingue Regime Jurídico Único

[Da Fenajufe, com Agência
Câmara e Andes/SN].
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O ato de protesto intitulado “O TRT do
Rio é o pior do Brasil” promovido pela Or-
dem dos Advogados do Brasil (OAB-RJ) reu-
niu cerca de 100 pessoas na manhã de quin-
ta-feira, 29 de janeiro, em frente ao tribunal
na Rua do Lavradio, na Lapa. Entre os mani-
festantes, discursaram  advogados, repre-
sentantes do Sindicato dos Advogados, diri-
gentes da OAB e servidores da Justiça do
Trabalho. O Sisejufe marcou presença com
o representante de base e agente de segu-
rança Luiz Alberto Feitosa, com os diretores
Willians Faustino de Alvarenga e Vera Lúcia
Pinheiro dos Santos e com assessora políti-
ca Márcia Bauer.

Justiça do Trabalho Tom de revolta no requiem da gestão de Doris

OAB ataca: o TRT do Rio é o pior do Brasil!

Texto e fotos
Henri Figueiredo*

Em sua manifestação, Vera Lúcia lem-
brou que o sindicato se solidariza com a
indignação dos advogados, mas ressalvou
que os servidores também são prejudicados
pelo estilo de administração que existe hoje
no TRT. A diretora sindical disse ainda que a
luta pela redução da jornada continua, em
que pese a atual presidente do tribunal ter
suspendido os próprios atos em que ampli-
ava o horário de atendimento do órgão e
reduzia a jornada.

Esperança de reversão
da situação caótica

O tom da maioria das manifestações era
de revolta com a situação caótica a que che-
gou o TRT. Em 28 de junho de 2008, o Sise-

jufe e a OAB promoveram conjuntamente
um ato de protesto contra o Sistema SA-
PWeb. Na época, a promessa da administra-
ção era de que em um mês os problemas
estariam sanados. No entanto, meio ano
depois, a desembargadora Doris Castro Ne-
ves, através do Ato 8/2009, suspendeu o ex-
pediente externo, os prazos judiciais e as
audiências nos dias 22 e 23 de janeiro para
que fosse trocado o programa antivírus do
sistema de informática.

O presidente da OAB-RJ Wadih Damous
afirmou que a entidade vai provar que o TRT
do Rio é o pior do Brasil e anunciou o início
de um abaixo-assinado que será entregue a
parlamentares para chamar a atenção da
situação lastimável a que chegou a adminis-
tração do órgão. Questionado sobre a rela-
ção da entidade com o desembargador Aloy-
sio Santos, que assume a presidência do TRT
em março, Damous disse que o espírito é de
colaboração. “Já tivemos contato com o de-
sembargador Aloysio e estaremos à disposi-
ção no que for possível para melhorar essa
situação”. De acordo com Damous, a atual
administração “já vai tarde.” Em dezembro
de 2008, indicado pelo TRT para receber a
Comenda da Ordem do Mérito Judiciário,
Damous recusou a distinção em protesto
pela “situação por que passa a Justiça do
Trabalho em nosso estado”.

Juntando forças: Damous, da OAB, Vera Lúcia, Feitosa e Willians, do Sisejufe *Da Redação.



8 Ano III – número 23 – fevereiro e março 2009http://sisejufe.org.br

TRF e TRT assinam acordo com a Caixa

Sindicato ainda espera resposta do TRE

Convênio Servidores poderão consignar financiamento imobiliário

Em janeiro, o Sisejufe oficiou
ao TRE, o TRT e ao TRF a respei-
to do acordo firmado entre a
Caixa Econômica Federal (CEF)
e o Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão (MPOG),
para consignação de financia-
mento imobiliário na folha de
pagamento dos servidores pú-
blicos federais. A direção do Si-
sejufe lembrou aos desembarga-
dores presidentes dos tribunais
federais que o TRF da 3ª Região
já realizou convênio com a CEF
nos mesmos moldes que preten-
de o sindicato. A Caixa anunciou
R$ 10 bilhões para crédito con-
signado em 2009 e se compro-
meteu a manter inalterados taxa
de juros e prazo de pagamento.
O valor representa alta de 25%

sobre os R$ 8 bilhões destina-
dos a essa modalidade de crédi-
to em 2008.

O convênio para atender ao
funcionalismo reformula um
acordo existente desde 2003. O
novo plano prevê taxas de juros
entre 8,9% a 11,5% ao ano, mais
variação da Taxa Referencial
(TR), enquanto nos demais pla-
nos da instituição, em média, as
taxas são de 11% mais TR. Não
haverá limite para o valor do
imóvel a ser financiado. Será
analisada só a capacidade de
pagamento do comprador, que
pode possuir outro imóvel em
seu nome.

O TRF, a Seção Judiciária do

Rio de Janeiro e a Caixa Eco-
nômica Federal celebraram
acordo de cooperação para
concessão de financiamento
habitacional e outros produtos
e serviços aos magistrados e
servidores efetivos ativos, ina-
tivos e pensionistas da adminis-
tração direta do Poder Judici-
ário.  A Caixa ratificou, tam-
bém, em expediente encami-
nhado à Presidência do TRT, a
assinatura do Acordo de Coo-
peração para Concessão de Fi-
nanciamento Habitacional aos
servidores do Tribunal. Entre
os diferenciais previstos no
Acordo estão uma taxa de ju-
ros pós-fixada, comprometi-
mento máximo de 25% da ren-
da comprovada, prazo contra-

tual de até 30 anos e até 80%
de cota de financiamento, de
acordo com o prazo contrata-
do, entre outros. Em janeiro, o
Sisejufe oficiou os tribunais
federais solicitando a assinatu-
ra do acordo.

Já o presidente do TRE de-
sembargador Motta Moraes, no
ofício 34/09 enviado ao Sisejufe
no dia 30 de janeiro, diz que
“não havia providência a serem
tomadas, por entender que não
nos cabe as iniciativas ora re-
queridas”. Diante de tal respos-
ta, a direção do Sisejufe pergun-
ta: se não cabe à Presidência do
TRE a assinatura do convênio,
quem é o responsável na Justiça
Eleitoral por tal iniciativa?

No dia 05 de fevereiro, o Siseju-

fe protocolou requerimento em

cada tribunal do Rio de Janeiro, pe-

dindo o pagamento dos juros de

mora sobre os efeitos financeiros re-

troativos do reenquadramento pro-

movido pelo artigo 22 da Lei 11416/

2006. Trata-se da correção do en-

quadramento equivocado efetivado

na vigência da Lei 9421/96 para ana-

listas e técnicos judiciários, que fi-

zeram concurso no plano de carrei-

ra anterior, porém foram nomeados

após a vigência da referida lei, per-

dendo vários padrões de vencimen-

to no enquadramento inicial.Pelo

artigo 22 da Lei 11416/2006, o

equívoco foi reconhecido e corrigi-

do, gerando passivos que não estão

sendo pagos sem a inclusão dos ju-

ros de mora. Invocando dispositivos

do Código Civil e outras regras jurí-

dicas que disciplinam os pagamen-

tos extemporâneos, bem como pre-

cedentes que reconheceram o direi-

to aos juros de mora (exemplo dos

juros dos 11,98%), o sindicato reque-

reu a incidência e pagamento dos ju-

ros sobre os atrasados do reenqua-

dramento, desde a lesão.

Desde abril de 2008, o Siseju-

fe possui ação coletiva, em substi-

tuição processual, que reclama o

pagamento dos passivos referente

à parcela denominada Quintos. As

administrações dos tribunais já

têm reconhecido administrativa-

mente o direito de todos os servi-

dores à incorporação de Quintos

pelo exercício de função comissio-

nada até setembro de 2001. No

entanto, apesar desse reconheci-

mento administrativo, os tribunais

têm agido morosamente no paga-

mento dos respectivos passivos,

que incluem tanto o valor principal

do Quintos, quanto a correção mo-

netária e os juros de mora.

Em razão disso, o Sisejufe

protocolou a referida ação coleti-

va visando a condenação a União,

pessoa jurídica responsável pelos

tribunais, ao pagamento de todos

os passivos e seus acréscimos le-

gais. Por se tratar de substituição

processual, garantia constitucio-

nal conferida aos sindicatos (art.

8º, inciso III), não há a necessida-

de de adesão por parte dos filia-

dos ao Sisejufe, que necessaria-

mente serão abrangidos pelo

sentença terminativa do proces-

so, que tem grandes chances de

ser procedente, tendo em vista a

pacífica posição do Superior Tri-

bunal de Justiça, bem como de ou-

tros precedentes mais que dão

garantias à tese.

A ação foi distribuída na Justi-

ça Federal do Distrito Federal, sob

o nº 2008.34.00.013114-8, e aos

cuidados da assessoria jurídica do

sindicato, e seu andamento pode

ser consultado através do sítio ele-

trônico www.df.trf1.jus.br. Pelo

fato de a ação tratar de matéria uni-

camente de direito, não haverá

necessidade de instrução proces-

sual e a ação pode ser sentenciada

em breve. Tão logo seja publicada

o Sisejufe comunicará todos seus

sindicalizados.

Sisejufe tem ação coletiva
visando o pagamento dos Quintos

Sindicato requer
pagamento dos juros de mora

sobre reenquadramento

O Projeto Pré-Vestibular
para Trabalhadores, mantido
pelo Sindicato dos Trabalhado-
res em Empresas e Órgãos Pú-
blicos de Processamento de Da-
dos, Serviço de Informática e Si-
milares do Estado do Rio de Ja-
neiro (SINDPD-RJ) está com ins-
crições abertas para o ano leti-
vo de 2009. Dirigido a trabalha-
dores empregados, aposentados
ou desempregados que estejam
interessados em se preparar
para os vestibulares da UERJ, UFF,
UFRJ, UNIRIO, UFFRJ, entre ou-
tras universidades públicas, o
curso tem aulas aos sábados, das
9h às 18h.

As inscrições podem ser fei-
tas na sede do Sindicato (Av. Pre-
sidente Vargas, 502 - 12º andar,
Centro) de terça a sábado – ou
pelo endereço eletrônico
formacao@sindpdrj.org.br. Mais
informações telefone 2516-
2620, ramal 226/229, das 13h às
19h.

Abertas inscrições para o
Pré-Vestibular para

Trabalhadores do SINDPD-RJ
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Justiça Federal Vice-diretor, com caráter executivo, falou a Ideias

TRF cria o Gabinete de Segurança Institucional
Texto e foto

Henri Figueiredo*

Em vigor desde 2 de fevereiro, a Resolução nº

4/2009, do presidente do Tribunal Regional Fede-

ral da 2ª Região (TRF) desembargador Joaquim

Antônio Castro Aguiar, cria o Gabinete de Segu-

rança Institucional (GSI). A iniciativa de Castro

Aguiar vem ao encontro da luta do segmento de

agentes e de todo o sindicato no sentido da profis-

sionalização e especialização desses servidores

– resultado direto da Gratificação de Atividades

Externas (GAE) alcançada no Plano de Cargos e

Salários (PCS3). O PCS3 levou de volta à área de

segurança judiciária grande parte dos agentes, que

estavam desviados de suas funções.

Castro Aguiar indicou o desembargador Reis

Friede para a direção do GSI. Já o vice-diretor, indi-

cado por Reis Friede, é o juiz federal Marcus Lívio

Gomes – responsável pela operacionalização téc-

nica e administrativa de todos os temas relaciona-

dos ao GSI. O gabinete passa a coordenar toda a ati-

vidade de segurança no âmbito da Justiça Federal

da 2ª Região. A administração do Núcleo de Segu-

rança das seções judiciárias continuam sendo su-

bordinadas ao diretor de cada foro. O que muda efe-

tivamente é a formulação de política de segurança

institucional, que passa a ser do GSI, e implementa-

ção de treinamento e capacitação continuada.

Na terça-feira, 12 de fevereiro, o juiz federal

Marcus Lívio recebeu em seu gabinete, no prédio

da JF da Avenida Venezuela, o coordenador do Nú-

cleo de Agentes de Segurança (NAS)  do Sisejufe

Renato Gonçalves da Silva e o editor de Ideias em

Revista. Renato está em sua segunda gestão no Sise-

jufe e é pós-graduado em Política e Gestão em Segu-

rança Pública. A conversa foi acompanhada pelo co-

ronel PM Aristeu Leonardo Tavares, indicado para a

Coordenação do Núcleo de Apoio Estartégico do GSI.

O gabinete conta também com: Assessoria Técnica

de Segurança; Núcleo de Operações, Inteligência e

Logística e Divisão de Segurança . Na visita, o vice-

diretor do GSI detalhou o andamento da implantação

do gabinete e disse que a previsão para que todos os

artigos da Resolução 4/2009 estejam regulamenta-

dos pelo presidente do Tribunal é de dois meses.

Uma das novidades trazidas pela criação do GSI

é o Grupo Especial de Segurança (GES), formado

inicialmente por 18 agentes que passaram por um

curso de qualificação concluído em 18 de feverei-

ro. Entre eles está o diretor financeiro do Sisejufe

Valter Nogueira Alves e os representantes de base

Jefferson Moreira de Oliveira e Márcio de Souza

Marques – este último é o coordenador do Núcleo

de Operações, Inteligência e Logística do GSI. A

resolução prevê também a criação da Escola de

Formação, Capacitação e Especialização dos Agen-

tes de Segurança. De acordo com Marcio Marques,

“com a escola, o TRF2 demonstra que a formação

na área de segurança não pode ser terceirizada e

que a uniformização da capacitação é fundamental

em cada TRF do país”.

Qual a importância da criação da

estrutura do GSI para a JF?

Marcus Lívio – A carreira de técnico judiciário na
especialidade de segurança e transporte sempre
teve o ingresso de concursados sem o treinamen-
to adequado. A JF tem uma demanda na área de
segurança muito grande, mas é bom que se diga
que os agentes de segurança não serão policiais.
Esta é a primeira premissa. Então eles não estão
recebendo e nem receberão treinamento de poli-
cial. O GSI está fazendo a formatação de cursos que
sejam peculiares à atividades de segurança insti-
tucional da JF, ou seja, segurança de dignitários e
segurança física de instalações.

No bojo da Reforma do Judiciário

está a criação da Polícia Judicial. O senhor

acha que esse gabinete abre um caminho para

a criação dessa polícia?

Marcus Lívio – Hoje o GSI não trabalha com a
perspectiva de Polícia Judicial. É um tema com-
plexo e amplo que vai ser debatido na próxima
etapa da Reforma do Judiciário. É bom que se diga
que já existe o Projeto de Lei (PL) 2057 que está

na Comissão de Constituição e Justiça. O GSI foi
criado para sistematizar a política de segurança
institucional. Visa a capacitação dos agentes de se-
gurança, a capacitação dos juízes em habilidades
mínimas com arma, por exemplo. O GSI vai visar a
segurança dos servidores através da segurança das
instalações. Em tese, o agente de segurança não
tem poder de polícia.

A resolução que cria o GSI dispõe

sobre o porte de arma para os agentes...

Marcus Lívio – A resolução da presidência do TRF
realmente trata do porte de arma. Existem já prece-
dentes sobre o porte de arma para agentes de segu-
rança do Judiciário. Tanto o Supremo como o STJ já
concederam o porte de arma de fogo institucional.
O próprio Estatuto do Desarmamento não faz a dis-
tinção do porte de armas para a categoria dos agen-
tes de segurança. Então, a resolução do TRF faz essa
previsão e esse porte é restrito, institucional e se
destina ao agente durante a sua atividade profissio-
nal. A regulamentação para a concessão será feita
pela presidência do Tribunal. A resolução não con-
cede o porte indistintamente a todos os agentes.

Quantos servidores, no total, es-

tão envolvidos na criação do GSI?

Marcus Lívio – Hoje nós temos em torno de
30 agentes de segurança, contando com os 18
do GES.  Temos também 26 policiais militares
sendo cinco deles oficiais. A participação dos
PMs é importante porque, além constitucio-
nalmente terem o poder de polícia, trazem a
experiência técnica necessária para a estru-
turação e operacionalização do GSI. Há espa-
ço para todos e há previsão de outros cursos
que atendam o perfil de cada agente. No cur-
so que estamos fazendo existem módulos de
legislação. Legislação penal, administrativa e
constitucional. Os agentes terão noções das
espécies de prisão, noções dos remédios
constitucionais (habeas corpus, mandado de
segurança, habeas data), noções dos princi-
pais crimes em que, em tese, eles poderiam
estar envolvidos na função de escolta e na fun-
ção de segurança patrimonial (desobediência,
desacato, resistência, abuso de autoridade,
tortura, direitos dos presos, uso de algema,
direitos humanos).

Primeira reunião: diretor do Sisejufe Renato Gonçalves da Silva, à esquerda, e o juiz Marcus Lívio

Marcus Lívio Gomes

*Da Redação.
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Assédio Moral Representante sindical de base relata perseguição no TRT

Servidor denuncia prejuízo na carreira

Há bastante tempo o Siseju-
fe denuncia o frágil processo de
avaliação de desempenho dos
servidores do TRT da 1ª Região.
Para a direção do sindicato, o
processo é nitidamente vertical,
ou seja, o chefe imediato tem o
total poder de avaliação sobre
os subordinados, sem o con-
fronto com as opiniões dos de-
mais atores envolvidos com o
serviço público prestado (cole-
gas de trabalho, partes, advo-
gados, juízes, etc.). Não se exi-
ge dos avaliadores a fundamen-
tação das notas lançadas ou
provas de suas alegações. Por
sua vez, compete ao avaliado
apresentar contraprovas das
alegações feitas, invertendo-se
assim as regras do contraditó-
rio e da ampla defesa. No en-
tendimento do TRT, ao que pa-
rece, o simples fato de uma nota
ser dada ou uma fundamenta-
ção ter sido feita por um servi-
dor com cargo ou função de
chefia confere o status de ver-
dade às alegações.

Um típico exemplo de per-
seguição que pode ser gerada
por essas avaliações encontra-
se nas avaliações do trabalho do

Henri Figueiredo* servidor David Cordeiro, repre-
sentante sindical de base, quan-
do lotado na SAPOV – Setor Au-
xiliar da Administração do Foro
da Capital. O servidor foi lotado
por duas vezes naquela seção e
teve problemas com seu chefe
imediato. Os desentendimentos
foram registrados por correio
eletrônico entre o servidor e o
superior de seu chefe – num tom
de pedido de socorro.

Na avaliação de desempe-
nho, o chefe da SAPOV reprova
o servidor baseado em critérios
subjetivos. As avaliações permi-
tem que as chefias avaliem des-
se modo. O subordinado fica
refém da subjetividade alheia.
Meses depois da avaliação sub-
jetiva e negativa, o supervisor de
David Cordeiro ainda o cons-
trangeu numa conduta que
pode ser tipificada como assé-
dio moral. De acordo com Da-
vid, o supervisor mobilizou co-
legas contra ele, que na época
era dirigente sindical, por conta
de nova reclamação feita aos
superiores do primeiro. Na épo-
ca, o supervisor teria pedido
que os outros trabalhadores do
setor enviassem mensagens ele-
trônicas delatando o então diri-
gente sindical. Foi uma conduta

clássica de assédio porque iso-
lou o servidor e tornou todos os
servidores da seção, que respon-
deram a tal solicitação, suspei-
tos no processo de avaliação.

Davi relata: “Os recursos
contra a avaliação prosseguiram
e eu insistia que a avaliação fos-
se anulada, por várias razões,
entre elas a da evidente suspei-
ção do chefe da SAPOV para pra-
ticar tal ato administrativo”. En-
fim, chegou um recurso às mãos
da presidente do TRT que de-
cretou a nulidade da avaliação e
a suspeição do avaliador. Para
David, se as avaliações de desem-
penho fossem realizadas com a

consulta a várias pessoas, e não
só aos chefes, menos riscos ha-
veria de elas se transformarem
em instrumentos de vingança
pessoal. “O Plano de Carreira
tem que modificar a forma de
avaliação”, defende.

No entanto, a substituição
inevitável do chefe da SAPOV na
avaliação ainda não corrigira
todos os problemas, já que uma
nova avaliação foi feita não por
seu substituto mas por seu su-
perior. Tempos depois, na avali-
ação seguinte, houve nova re-
provação – agora assinada pelo
substituto do chefe da SAPOV.

Para o diretor do Sisejufe
Roberto Ponciano, “o servidor
David Cordeiro teve sua carreira
prejudicada, perdendo duas re-
ferências, prestígio e remunera-
ção, ao sofrer assédio moral atra-
vés de um mecanismo que devia
servir para lhe fazer progredir
na carreira. Se o TRT, adminis-
trativamente, não corrigir estas
falhas, o sindicato vai recorrer à
Justiça”. Segundo David Cordei-
ro, “um Judiciário democrático
pressupõe avaliações democrá-
ticas de seu pessoal”.

David:  avaliações suspeitas

*Da Redação.

Foto: Sérgio Brenner

O pedido de licença da juíza fe-

deral titular de São Pedro da Aldeia

Flávia Caldas da Rocha Ferreira Or-

nelas, logo após as denúncias do

Sisejufe, não acabou com o clima

de medo e com o assédio moral na

Vara Federal de São Pedro da Al-

deia. Isto porque a nova juíza titu-

lar, em que pese todas as denúncias

apresentadas contra a diretora da

vara Celene Maria Silveira, decidiu

mantê-la no cargo e punir mais um

servidor que foi colocado à disposi-

ção enquanto estava de licença mé-

dica. Antes disso, a juíza Flávia Or-

São Pedro da Aldeia: juíza pede licença, mas diretora permanece
nelas já tinha colocado à disposi-

ção outro servidor.

O sindicato recorreu à Justiça

para manter os servidores na Vara

Federal de São Pedro da Aldeia e

está acompanhando o desdobra-

mento das denúncias contra a dire-

tora e a juíza Flávia. O Sisejufe vai

pedir o agendamento de uma reu-

nião, em São Pedro, para conversar

com a atual magistrada e os servi-

dores vítimas de assédio. A direção

do sindicato considera descabida a

manutenção da diretora após tão

graves denúncias. Até porque sua

permanência autoriza a persegui-

ção e o constrangimento daque-

les servidores que a denunciaram.

Ao mantê-la no cartório, a nova

juíza de São Pedro da Aldeia se

torna conivente com o assédio

moral continuado e pode tam-

bém ser denunciada pelo sindica-

to, já que a situação em São Pedro

não melhorou após a primeira

ação sindical. O caso está sendo

acompanhado pela diretora do Si-

sejufe Mariana Liria e pelo Depar-

tamento Jurídico da entidade.

Foto: Henri Figueiredo

 Mariana Liria: atenção com
o caso de São Pedro da Aldeia
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Justiça Federal Representante sindical foi o idealizador do pedido administrativo

TRF regulamenta substituições de CJs E FCs
Texto e foto

Henri Figueiredo*

O presidente do TRF desembargador
Joaquim Antônio Castro Aguiar regulamen-
tou, com a Resolução nº 6, de 5 de fevereiro
de 2009, o instituto da substituição para
Cargos em Comissão e Funções Comissio-
nadas, no âmbito do TRF da 2ª Região e Se-
ções Judiciárias dos Estados do Rio de Ja-
neiro e Espírito Santo.

Pelos critérios estabelecidos por Castro
Aguiar, somente é cabível a indicação de
substituto para os Cargos em Comissão, ní-
veis CJ-4 a CJ-1, e para as Funções Comissio-
nadas de Coordenador, FC-6, e de Supervi-
sor, FC-5, por serem funções de chefia. Não
haverá substituição para as funções de As-
sistência, que neste TRF são as funções de
Oficial de Gabinete, FC-5 e Assistentes, ní-
veis FC-6 a FC-1. No âmbito das Seções Judi-
ciárias poderão ser indicados substitutos
para Cargo em Comissão, níveis CJ-3 e CJ-2,
e para as Funções Comissionadas de Coor-
denador, níveis FC-6 ou FC-5, Supervisor, FC-
5, Oficial de Gabinete, FC-5 e Chefe de Se-
tor, FC-4, sendo incabível a substituição para
as funções de Assistente, níveis FC-6 a FC-1.

Na resolução, o presidente do TRF re-
solveu que todas as Unidades do Tribunal
deverão designar, previamente, substituto
automático para os eventuais afastamentos,
impedimentos legais ou regulamentares dos
titulares de Cargos em Comissão e Funções
Comissionadas de direção, chefia e assesso-
ramento, de acordo com o estabelecido no
artigo anterior, bem como na hipótese de
vacância desses Cargos ou Funções. A Se-
cretaria de Recursos Humanos, até o tercei-
ro dia útil de cada mês, homologará a escala
de substitutos eventuais, referente às subs-

tituições do mês anterior, para fins de inclu-
são em folha de pagamento e registro nos
assentamentos individuais.  A Unidade que
não designar o substituto eventual deverá
justificar o motivo, ficando a expedição da
Portaria de substituição sujeita à observân-
cia dos prazos fixados no art. 5º.

As indicações referentes às Unidades do
Tribunal que não têm substituto eventual
serão incluídas em Portaria coletiva mensal,
a ser expedida pela Autoridade Competen-
te, até o dia quinze de cada mês. Somente
será incluída na Portaria coletiva mensal e,
conseqüentemente, autorizado o pagamen-
to, quando a indicação do substituto for
recebida pela Autoridade Competente até o
último dia do período de afastamento ou
impedimento do Titular.

O artigo 7º da resolução determina que
para a indicação de substituto, e conseqüen-
te pagamento, devem ser considerados os
afastamentos e impedimentos do Titular,
salvo o afastamento por motivo de recesso,
previsto no art. 62, inciso I, da Lei nº 5.010/
66, inclusive suas compensações, e de via-
gens a serviço. O substituto assumirá a titu-
laridade do Cargo em Comissão e da Fun-
ção Comissionada nos afastamentos e im-
pedimentos do Titular, e na vacância, cu-
mulativamente com o Cargo em Comissão
ou a Função Comissionada que ocupa, du-
rante os 30 primeiros dias de substituição,
não lhe sendo designado substituto. Somen-
te a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia
ininterrupto de substituição é que poderá
ser indicado o seu substituto, ou seja, admi-
tido o chamado “efeito cascata”.

O substituto somente receberá a respec-
tiva retribuição pelos dias efetivamente subs-
tituídos, sendo descontado o período de

ausência, por qualquer motivo, ainda que
seja considerado como de efetivo exercício.
No Tribunal o Diretor da Secretaria Geral é
competente para expedição de Portaria de
Substituição, no âmbito das áreas adminis-
trativas e judiciárias, na forma prevista no
art. 54, da Resolução nº 3, de 2008, do Con-
selho da Justiça Federal.

O sindicato havia protocolado um pedi-
do administrativo (PA) nesse sentido. Para o
representante de base Ronaldo das Virgens,
responsável pela a iniciativa do PA, “a reso-
lução vem a sanar uma injustiça, já que o
TRF da 2ª Região era o único que não paga-
va estas substituições inferiores a 10 dias”.
“Com esta resolução, as substituições serão
sempre pagas, não importando o tempo de
substituição na função”, diz ele.

*Da Redação, com o texto
da Resolução nº 6/2209.

Ronaldo: autor do pedido administrativo

Os ministros do STF decidiram criar uma Cen-

tral de Mandados. O objetivo é reunir os oficiais

de Justiça responsáveis pela expedição dos man-

dados e acelerar o cumprimento das determina-

ções do Supremo. A resolução foi tomada duran-

te a primeira sessão administrativa do ano, reali-

zada na quarta-feira, 11 de fevereiro. Segundo

informações do STF, também foi formalizada uma

readequação da Secretaria Judiciária, com a en-

trada em funcionamento de núcleo responsável

por monitorar os processos criminais que trami-

tam na Corte, em especial os recursos extraordi-

nários criminais, que deverão ter julgamento pri-

orizado. Os ministros também resolveram que

informações detalhadas sobre processos com

pedidos de vista e com liminares a decidir cir-

cularão nos gabinetes por meio de relatórios

internos. A criação da central de mandados  do

STF mostra que o desejo de alguns magistra-

dos do Rio de Janeiro de  acabar com a CEMAN

é um despropósito.

STF cria Central de Mandados



12 Ano III – número 23 – fevereiro e março 2009http://sisejufe.org.br

Confira as ações do Departamento Jurídico do Sisejufe em 2008Jurídicas Sisejufe obtém tutela antecipada que afasta Imposto de Renda

Sindicalizados não serão taxados no auxílio creche
Em outra vitória para seus filiados (há

pouco foi determinado o afastamento do
IR sobre o abono de permanência), o Sise-
jufe obteve tutela antecipada no processo
2008.34.00.040300-9, que tramita na 4ª
Vara Federal da Seção Judiciária do Distrito
Federal, determinando o afastamento do
imposto de renda incidente sobre o auxílio
pré-escolar, também denominado auxílio-
creche. A medida foi adotada para evitar a
tributação indevida, que reduz o benefício
em até 27,5% de forma inconstitucional, pois
a parcela é indenizatória. A decisão benefi-
cia os filiados do sindicato, vinculados a to-
dos os órgãos do Poder Judiciário da União
no Estado do Rio de Janeiro. Em decisão
final, os filiados poderão receber o retroa-
tivo dos descontos de até 10 anos, pois a
prescrição tributária de 5 anos vale apenas
para os tributos descontados a partir de
2005.

GAS PARA OS APOSENTADOS

Número Principal:
2008.34.00016873-6

Órgão: 3ª Vara Federal
Justiça Federal – Brasília

Resumo: ação que pleiteia a extensão
da GAS aos servidores aposentados.

Situação do processo: Determinada in-
timação das partes para produção de pro-
vas e, após, conclusão para sentença.

APOSENTADORIA ESPECIAL
DOS OFICIAIS DE JUSTIÇA
AVALIADORES FEDERAIS

Mandado de Injunção nº 833

Órgão: Supremo Tribunal Federal
STF – Brasília

Resumo: mandado de injunção que
pede o suprimento de lacuna normativa,
para que os oficiais de justiça possam se
aposentar aos 30 anos (homens) e 25 anos

(mulheres), por exercerem atividade de ris-
co

Situação processual: Manifestação da
Procuradoria-Geral da República pela pro-
cedência parcial do pedido. Concluso ao re-
lator.

APOSENTADORIA ESPECIAL
DOS AGENTES E INSPETORES
DE SEGURANÇA JUDICIÁRIA

Mandado de Injunção nº 840

Órgão: 2ª Turma
Supremo Tribunal Federal
STF- Brasília

Resumo: mandado de injunção que pede
o suprimento de lacuna normativa, para que
os agentes e inspetores de segurança pos-
sam se aposentar aos 30 anos (homens) e 25
anos (mulheres), por exercerem atividade de
risco.

Situação do processo: Despacho do Mi-

Outras ações em andamento
nistro Celso de Mello requerendo infor-
mações das Impetradas, afirmando o ca-
bimento do mandado de injunção e a pos-
sibilidade de garantir ao servidor público
o direito à aposentadoria especial, con-
forme a nova posição do STF, que embasa
os pedidos do SISEJUFE/RJ. Parecer do PGR
pela parcial procedência do mandado de
injunção. Concluso ao relator.

AFASTAMENTO
DO IMPOSTO SINDICAL

Número principal:
 2009.34.00.004484-8

Órgão: 7ª Vara Federal
Justiça Federal – Brasília

Resumo: ação que pede a suspensão
da cobrança do imposto sindical e a nuli-
dade da Instrução Normativa 1/2008 do
Ministério do Trabalho e Emprego, que o
institui para o servidor, com base na re-
muneração de um dia de trabalho.
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Jurídicas Sindicato quer acabar com o limite de 15 dias para cursos

O Sisejufe ajuizou ação re-
querendo a anulação da Re-
solução 22/2008 do TRF da 1ª
Região, que limita a licença-
capacitação em 15 dias para
os cursos de capacitação com
carga horária inferior a 10
horas semanais. Conforme
fundamenta o sindicato, a
medida administrativa é arbi-

Sindicato propõe ação contra restrição
da licença-capacitação na Justiça Federal

trária e viola a previsão conti-
da na Lei 8112/90, que prevê
licença-capacitação de até 3
(três) meses para o servidor, a
cada 5 (cinco) anos de servi-
ço.

Infelizmente, vários ór-
gãos do Poder Judiciário têm
interpretado com discriciona-

riedade o Regime Jurídico
Único, considerando facul-
dade o que é dever da Admi-
nistração e direito do servi-
dor. Conforme afirmado na
inicial regulamento do TRF1,
em vez de apenas regula-
mentar a Lei 8112/90, res-
tringe onde a lei não o fez. O
protocolo da ação ocorreu

em 22 de janeiro de 2009, na
Seção Judiciária do Distrito
Federal. O processo é patro-
cinado pelo escritório Cassel
e Carneiro Advogados, asses-
soria jurídico do sindicato no
Distrito Federal, e recebeu o
número 2009.34.00.002514-
9, aguardando distribuição
para uma das varas federais.

Outras ações em andamento
ISONOMIA DE FC PARA

CHEFES DE CARTÓRIO DA
CAPITAL E DO INTERIOR

Número Principal:
 2008.34.00.016369-6

Órgão: 4ª Vara Federal

Resumo: ação que pede a
extensão da FC-4 para Chefe
de Cartório do interior (que
recebe apenas FC-1), em iso-
nomia com a FC-4 paga aos
Chefes de Cartório da Capital,
ou a indenização pela diferen-
ça, mais os valores atrasados
devidos.

Situação do processo:
Contestação da AGU.

ISONOMIA DE REAJUS-
TE DOS PADRÕES DE

VENCIMENTO
DA LEI 10475/2002

Número Principal:
2007.34.00.027889-7

Órgão: 5ª Vara Federal
Justiça Federal – Brasília

Resumo: ação que pleiteia
a extensão o maior reajuste de
padrão de vencimento da Lei
10475/2002, com diferença de
até 27,04%

Situação do processo: Re-

curso de apelação a ser proto-
colado no TRF1.

ADICIONAL DE
QUALIFICAÇÃO NO TRT/RJ

Numero Principal:
 2008.34.00.017096-9

Órgão: 6ª Vara Federal
Justiça Federal – Brasília

Resumo: ação que cobra os
valores atrasados do adicional de
qualificação, indevidamente res-
tringidos pelo TRT/RJ

Situação do processo: Con-
cluso para sentença.

AVERBAÇÃO DE TEMPO
DE SERVIÇO EM

EMPRESA PÚBLICA E
SOCIEDADE DE

ECONOMIA MISTA
FEDERAL, DISTRITAL,

ESTADUAL E MUNICIPAL
PARA TODOS OS FINS

LEGAIS, ESTATUTÁRIOS
E PREVIDENCIÁRIOS

Número Principal:
2008.34.00.039370-7

Órgão: 20ª Vara Federal
Justiça Federal - Brasília

Resumo: ação que pede a

declaração do direito à averba-
ção e ao cômputo, para todos
os efeitos legais, estatutários e
previdenciários, do tempo de
serviço prestado às empresas
públicas e às sociedades de eco-
nomia mista, independente do
ente federativo a que pertençam,
bem como em cargos efetivos
distritais, estaduais ou munici-
pais, ambos inclusive para con-
tagem do adicional por tempo
de serviço, da licença-prêmio e
dos efeitos da contagem de 20
(vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos
de serviço público previsto nas
Emendas Constitucionais 41/
2003 e 47/2005.

Situação do processo: tute-
la antecipada indeferida, sob o
argumento de que a matéria não
pode ser objeto de tutela ante-
cipada contra a Fazenda Públi-
ca, decisão pendente de publi-
cação para interposição de agra-
vo de instrumento.

TRE/RJ – COBRANÇA
DE HORAS EXTRAS

Número Principal:
2008.34.00.022809-4

Órgão: 3ª Vara Federal
Justiça Federal – Brasília

Resumo: ação que pede o

pagamento de horas extras,
sem restrições regulamentares

Situação do processo: Ré-
plica apresentada.

AFASTAMENTO DA
REDUÇÃO REMUNERA-
TÓRIA DOS OFICIAIS
DE JUSTIÇA, EM FUN-

ÇÃO DA INTEGRALIZA-
ÇÃO DA GAE

Número principal:
2008.34.00.039798-9

Órgão: 22ª Vara Federal
Justiça Federal – Brasília

Resumo: com a integraliza-
ção da GAE, os Oficiais de Justi-
ça Avaliadores Federais que re-
cebiam FC-5 tiveram reduzida
a parcela, em especial os servi-
dores do A-1 até o C-12, pois o
percentual de 35% sobre seus
vencimentos é menor do que o
valor integral da GAE. Pede-se a
incidência de 35% sobre o mai-
or vencimento da carreira (C-
15) ou, sucessivamente, a ma-
nutenção da diferença remune-
ratória entre a FC-5 e a GAE
como vantagem pessoal.

Situação do processo: vis-
ta à AGU para posterior apre-
ciação da tutela antecipada.
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Jurídicas Conquista abrange todos os filiados ao sindicato

Não será cobrado IR sobre o abono de permanência

O Sisejufe ajuizou na quarta-feira, 11 de
fevereiro, ação de procedimento comum
pelo rito ordinário, com pedido de anteci-
pação de tutela, para suspender a exigência
do imposto sindical de seus filiados. A medi-
da foi adotada frente à Instrução Normativa
n° 1, de 30 de setembro de 2008, expedida
pelo Ministério do Trabalho e Emprego, cuja

Em decisão divulgada em 28 de janeiro, o Sisejufe obteve

mais uma vitória para os sindicalizados com a tutela antecipa-

da deferida no processo 2008.34.00.035658-2, pela 6ª Vara

Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal, determinan-

do o imediato afastamento da incidência do imposto de ren-

da sobre o abono de permanência. A demanda foi movida em

substituição processual pelo sindicato, defendendo a nature-

za indenizatória do abono de permanência, isenta de tributa-

ção. O abono foi criado para indenizar o servidor que poderia

se aposentar, mas opta por continuar trabalhando.

Sisejufe ajuíza ação para afastar imposto sindical dos filiados
nulidade é suscitada na ação do sindicato,
sob vários aspectos formais e materiais.

A  exigência da contribuição/imposto
sindical, supostamente pautada no artigo 8º,
inciso IV, da CF/88 e na CLT, é inaplicável
aos servidores públicos e a instituição do
tributo por ato do Poder Executivo afronta

vários princípios e regras previstos na Cons-
tituição e em leis federais. Em tutela anteci-
pada, a entidade sindical pediu a suspensão
imediata dos descontos programados para
o próximo mês. O processo recebeu o n°
2009.34.00.004484-8 na Seção Judiciária
do Distrito Federal, sob o patrocínio da as-
sessoria jurídica do sindicato em Brasília.

REAJUSTE DE 14,23%

Número Principal:
2007.34.00.040968-1

Órgão: 21ª Vara Federal
Justiça Federal – Brasília

Resumo: ação que considera a VPI da Lei
10698/2003 como complemento de revisão ge-
ral de remuneração, pleiteando o reajuste de
14,23% para a remuneração do servidor

Situação do processo: Réplica apresentada. Ato
ordinário para especificação de provas. Matéria de
direito. Breve conclusão ao juiz para sentença.

CORREÇÃO DA VPNI DOS QUINTOS
DE FC-7 A FC-10, PELA VARIAÇÃO

DOS CJ-1 A CJ-4

Número Principal:
2007.34.00.043584-8

Órgão: 22ª Vara Federal
Justiça Federal – Brasília

Resumo: devido ao reajuste linear de 50%
dos CJ-1 a CJ-4 (Lei 11416/2006), pede-se a corre-
ção da VPNI dos quintos de FC-7 a FC-10 (trans-
formados em CJ-1  a CJ-4 pela Lei 10475/2002) no
mesmo percentual

Situação do processo: Recurso de apelação

Outras ações em andamento
ao Tribunal Regional Federal da 1ª Região inter-
posto pelo SISEJUFE/RJ, pois o juízo de primeiro
grau entendeu que não é possível repassar os efei-
tos do reajuste de CJ para a VPNI.

CORREÇÃO DA VPNI DOS QUINTOS
DE FC-1 A FC-6, PELA VARIAÇÃO

DOS CJ-1 A CJ-4

Número Principal:
2008.34.00.035657-9

Órgão: 1ª Vara Federal
Justiça Federal – Brasília

Resumo: devido ao reajuste linear de 50% dos CJ-
1 a CJ-4 (Lei 11416/2006), pede-se a correção da VPNI
dos quintos de FC-1 a FC-6 no mesmo percentual.

Situação do processo: Prazo para contesta-
ção da União.

AÇÃO CIVIL PÚBLICA PARA O
RECONHECIMENTO DA UNIÃO

HOMOAFETIVA PARA TODOS OS
FINS LEGAIS E ESTATUTÁRIOS,

INCLUSIVE PREVIDÊNCIA
E PLANO DE SAÚDE

Número principal:
2008.51.01.021586-1

Órgão: 6ª Vara Federal
Justiça Federal – Rio de Janeiro

Resumo: aça civil pública ajuizada pelo SI-
SEJUFE/RJ, requerendo o reconhecimento da
união homoafetiva para todos os efeitos adminis-
trativos, inclusive dependência do plano de saú-
de e previdência dos órgãos do Poder Judiciário
da União no Estado do Rio de Janeiro.

Situação do processo: concluso para deci-
são sobre a tutela antecipada.

INCORPORAÇÃO DE QUINTOS ATÉ
A MP 2.225-45/2001 E COBRANÇA

DOS VALORES ATRASADOS

Número Principal:
2008.34.00.013114-8

Órgão: 16ª Vara Federal
Justiça Federal – Brasília

Resumo: com a MP 2225-45/2001, prorro-
gou-se a incorporação de quintos até a vigência
da referida medida provisória. Os tribunais reco-
nheceram o direito, mas não pagaram o passivo.
Na ação, o sindicato cobra os valores devidos.

Situação Processual: Decisão limitando o
pólo passivo a grupos de 10, por aplicação analó-
gica do artigo 46, parágrafo único, do CPC. Afron-
ta a precedentes consolidados do STJ e STF. Re-
curso em tramitação.
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Redução da Jornada Assembleias pautam também o Plano de Carreira

Diante da ópera bufa da presidente do
TRT, que assinou portaria reduzindo a jor-
nada e depois alegou a própria ignorância
para revogá-la, e da indefinição da presi-
dência do TRF, que diante da oposição da
Ajufe não colocou em pauta o projeto de
redução de jornada e da falta de resposta
do TRE, o sindicato está chamando uma se-
mana de luta pela redução da jornada. Fare-
mos assembléias em todos os fóruns com
sugestão de uma semana de luta pelas 6
horas. Qual é o grande objetivo da Semana
de 6 horas? Fazer com que todos os fóruns
do Rio de Janeiro trabalhem uma semana
inteira de 6 horas, provando aos nossos ad-
ministradores que é possível sim a redução
da jornada sem nenhum prejuízo ás tarefas.

Estratégias diferentes

Como em cada fórum a luta está num
patamar diferente, a ideia é traçar diretrizes
também díspares. No TRT, diante do trágico
desfecho da administração Doris, a propos-
ta é abrir um canal de comunicação com a
nova administração para adoção da jorna-

Sindicato retoma fôlego por 6 horas diárias
Roberto Ponciano*

Calendário de Assembleias

e Atos Públicos

da. Na Justiça Federal, a ideia é tentar colocar
em votação a proposta antes da saída do atu-
al presidente. Caso não consigamos, a ideia é
encetar novas negociações com o próximo
presidente para conseguir a redução. No TRE
é preciso fazer andar a negociação para a
adoção da jornada reduzida. Na visão do Si-

sejufe, nos três tribunais há condições ma-
duras para a adoção da redução da jorna-
da. Nas assembleias será informado tam-
bém sobre o andamento do projeto de Pla-
no de Carreira.

*Diretor do Sisejufe

9 de março – segunda-feira, 12h
– Justiça Federal (Avenida Venezuela)

10 de março – terça-feira, 12h
– Justiça Federal (Avenida Rio Branco)

10 de março – terça-feira, 15h
– TRE (Sede)

11 de março – quarta-feira, 10h
– TRT (Rua do Lavradio)

11 de março – quarta-feira, 13h
– TRF (Rua Acre)

12 de março – quinta-feira, 11h
– TRT da Avenida Antônio Carlos

Servidores da Justiça Federal têm de-
nunciado uma prática abusiva de alguns
peritos do Setor de Saúde da JF, que agem
amparados pela discricionariedade da lei
8112 – que dá ao médico perito o direito
de fixar o período da licença para mais ou
para menos. O problema é que não há ne-
nhum caso de extensão da licença pelo fato
de o servidor não apresentar melhoras. Em
casos assim, o servidor precisa que seu pró-
prio médico particular ateste a necessida-
de de licença.

Servidores estão procurando o sindi-
cato denunciando que os peritos têm cas-
sado as licenças ainda durante o período
de restabelecimento dos doentes. Há rela-
tos de servidores operados que tiveram
suas licenças cassadas e precisaram voltar
ao trabalho antes do período prescrito
pelo médico especialista. De acordo com
o diretor do Sisejufe Roberto Ponciano, o

caso é “um absurdo e configura assédio
moral por parte de quem tinha que defen-
der a saúde dos trabalhadores”. “Como um
servidor se restabelecendo de doença pode
ser forçado ao trabalho pelo profissional
que antes devia preservar sua saúde?”,
questiona Ponciano. O diretor do sindicato
é incisivo: “Se um médico age assim, não é
se comporta como médico mas como capa-
taz de indústria que visa extrair o maior va-
lor possível do trabalho. Não somos máqui-
nas, somos seres humanos e nossa saúde
deve estar em primeiro lugar”.

Diante das denúncias, a direção do Siseju-
fe divulga duas orientações aos servidores:

1. Todo o servidor que tiver sua licença
cassada ou restrita por profissional de saú-
de do Judiciário Federal deve se dirigir o
sindicato. O Sisejufe pode formalizar de-
núncia junto ao Cremerj contra os médicos

que casam licenças emitidas por pares
especialistas.

2. Os servidores devem denunciar
qualquer tipo de prática lesiva a sua saú-
de. A desconfiança infundada sobre a
doença do trabalhador configura, por si
só, assédio moral. A prática de assédio
moral por profissional da saúde será de-
nunciada tanto na corregedoria quanto
nos veículos de comunicação do sindica-
to. Não se justifica sequer por uma possí-
vel pressão de magistrados para que o
profissional de saúde, em lugar de se ocu-
par com diagnóstico e tratamento, vire
fiscal de desempenho e aja no intuito de
fazer retornar prematuramente ao traba-
lho os servidores que estejam doentes. A
recaída ou a piora nas condições de saú-
de deste servidor são de responsabilida-
de do profissional de saúde que casar ou
restringir sua licença.

Restrição de licença-saúde ameaça servidores
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Pouco depois da meia-noite, o
canal árabe Al Jazeera exibia matéria
sobre os eventos em Gaza. De repen-
te, a câmera apontou para o céu escu-
ro. Tela negra. Não se via coisa algu-
ma. Mas ouvia-se o ruído dos aviões,
assustador, um rugido apavorante.
Impossível não pensar nas dezenas de
milhares de crianças de Gaza que ou-
viam aquele ruído naquele momento,
encolhidas, paralisadas de medo, à es-
pera da explosão das bombas.

“Israel tem de defender-se con-
tra os foguetes que aterrorizam as
cidades do sul do país”, explicou o
porta-voz israelense. “Os palestinos
têm de reagir contra o assassinato de
seus combatentes na Faixa de Gaza”,
declarou o porta-voz do Hamas.

De fato, não se pode dizer que o
cessar-fogo foi rompido, porque nem
chegou a haver cessar-fogo, para co-
meçar. A principal exigência, para que
haja qualquer cessar-fogo na Faixa de
Gaza é que se libere a passagem nos
postos de fronteira. Não há vida pos-
sível em Gaza sem um fluxo regular
de suprimentos. E os postos não fo-
ram abertos, senão apenas por algu-
mas horas, esporadicamente. O blo-
queio por terra, mar e ar contra 1,5
milhão de seres humanos é ato de
guerra, tanto quanto lançar bombas
ou lançar rojões. O bloqueio paralisa a
vida na Faixa de Gaza: extingue fon-
tes de trabalho e emprego, limita
oportunidades onde já praticamente
não há oportunidade alguma, leva
centenas de milhares de pessoas à
fome, impede que os hospitais funci-
onem, corta o suprimento de eletrici-
dade e água.

Os que decidiram fechar os pos-
tos de passagem, seja qual tenha sido
o pretexto, sabem que nunca haveria
e não houve efetivo cessar-fogo, nes-
sas condições. Isso é o principal. De-
pois, vieram as provocações menores,
planejadas para obrigar o Hamas a re-
agir. Depois de vários meses, duran-
te os quais praticamente não foram

       I  N  T  E  R  N  A  C  I  O  N  A  L

Operação Soldadinho de Chumbo
Essa guerra é como um graffiti no muro: Israel está perdendo a chance histórica de
fazer paz com o nacionalismo árabe secular. Amanhã talvez seja obrigada e enfrentar
um mundo uniformemente árabe fundamentalista: o Hamas multiplicado por mil.

Uri Avnery* lançados rojões Qassam, uma unida-
de do exército foi mandada à Faixa,
para “destruir um túnel localizado
muito próximo da cerca de fronteira”.
De um ponto de vista estritamente
militar, faria mais sentido montar uma
emboscada dos dois lados da cerca.
Mas o objetivo era criar um pretexto
para pôr fim ao cessar-fogo, de modo
que parecesse plausível culpar os pa-
lestinos. Afinal, depois de várias pe-
quenas ações, nas quais foram assas-
sinados combatentes do Hamas, o Ha-
mas retaliou com lançamento massi-
vo de rojões e, abracadabra, acabou o
cessar-fogo. Todos culparam o Hamas.

Para quê? Tzipi Livni disse aber-
tamente: para derrubar o governo do
Hamas em Gaza. Os rojões Qassam
foram o pretexto. Derrubar o gover-
no do Hamas? Soa como capítulo de
“A Marcha da Insensatez”. Afinal de
contas, todo mundo sabe que, para co-
meçar, o governo de Israel pratica-
mente criou o Hamas. Uma vez, per-
guntei a um ex-chefe do Shin-Bet,
Yaakov Peri, sobre isso, e ele respon-
deu-me com ar enigmático: “Não cri-
amos, mas tampouco dificultamos.”

Durante anos, as autoridades da
ocupação estimularam o movimento
islâmico nos territórios ocupados.
Quaisquer outras atividades políticas
foram rigorosamente suprimidas, mas
a atividade dos movimentos islâmicos
nas mesquitas continuou liberada. O
cálculo foi tão simples quanto ingênuo:
a OLP era considerada o principal ini-
migo de Israel, Yasser Arafat era o de-
mônio da hora. O movimento islâmico
combatia a OLP e Arafat. “Então”... foi
tratado como aliado de Israel.

Na primeira intifada, em 1987, o
movimento islâmico oficialmente se
rebatizou: passou a chamar-se Hamas
(sigla, em árabe, de “Movimento da
Resistência Islâmica”) e mergulhou
na luta. Mesmo então, o Shin-Bet nada
fez contra o Hamas durante quase um
ano, enquanto os membros do Fa-
tah eram executados ou presos aos
magotes. Israel só reagiu depois de
um ano, e prendeu também Sheikh

Ahmed Yassin e seus seguidores.

Depois disso, as coisas mudaram.
Hoje, o demônio da hora é o Hamas, e
a OLP é vista por muitos em Israel
quase como um braço do movimento
sionista. A conclusão lógica, se o go-
verno de Israel quisesse a paz, seria
aceder ao que pedem as lideranças do
Fatah: fim da ocupação, assinar um
tratado de paz, instituir um Estado da
Palestina, retorno às fronteiras de
1967, solução razoável para o proble-
ma dos refugiados, libertação de to-
dos os prisioneiros palestinos. Com
isso, com certeza, o crescimento do
Hamas teria sido contido.

Mas lógica e política não se dão
bem. Nada daquilo aconteceu. Acon-
teceu o contrário. Depois do assassi-
nato de Arafat, Ariel Sharon declarou
que Mahmud Abbas, que sucedeu
Arafat, era “galinha depenada”. Não
permitiram que Abbas contabilizasse
a seu favor nenhum feito político, por
pequeno que fosse. As negociações,
patrocinadas pelos EUA, viraram pia-
da. O mais autêntico dos líderes do
Fatah, Marwan Barghouti, foi preso,
com sentença de prisão perpétua. Em
vez de libertação de prisioneiros, só
“gestos” estreitos e insultantes.

Abbas passou a ser sistematica-
mente humilhado, o Fatah virou saco
vazio e o Hamas obteve retumbante
vitória eleitoral nas eleições na Pales-
tina – as eleições mais democráticas
que jamais houve no mundo árabe.
Israel imediatamente pôs-se a boico-
tar o governo eleito. Na luta interna
que se seguiu, o Hamas obteve con-
trole direto sobre a Faixa de Gaza.

Agora, depois de tudo isso, o go-
verno de Israel decidiu “liquidar o
poder do Hamas em Gaza” com san-
gue, fogo e colunas de fumaça. O
nome oficial da guerra é “Cast Lead”
(soldadinho de chumbo, dentre ou-
tras traduções possíveis), duas pala-
vras tiradas de uma canção infantil
sobre um brinquedo do Hanukkah.

Mais adequado seria que a cha-
massem “Guerra das Urnas”.
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Já outras vezes, no passado, tam-
bém houve guerra durante campa-
nhas eleitorais. Menachem Begin
bombardeou o reator nuclear do Ira-
que durante a campanha eleitoral em
1981. Quando Shimon Peres recla-
mou que seria golpe eleitoral, Begin
esbravejou, logo no comício seguin-
te: Judeus! Crêem que eu mandaria
nossos valentes rapazes para a mor-
te ou, pior, para cair prisioneiros nas
mãos de animais, só para vencer uma
eleição?” Begin venceu.

Peres não é Begin. Quando, du-
rante a campanha de 1996, ordenou
a invasão do Líbano (operação “Vi-
nhas da Ira”), todos sabiam que o fi-
zera por puro cálculo eleitoral. A
guerra foi um fracasso para Israel,
Peres perdeu e Binyamin Netanyahu
chegou ao poder.

Barak e Tzipi Livni recorrem ago-
ra ao mesmo velho golpe. Segundo
as pesquisas, só nas últimas 48 ho-
ras, Barak já conquistou mais cinco
cadeiras no Parlamento. Cerca de 80
cadáveres de palestinos por voto
eleitoral.

Fato é que é muito difícil cami-
nhar sobre uma pilha de cadáveres.
Os ganhos eleitorais podem evapo-
rar. Basta, para que evaporem, que a
opinião pública em Israel passe a ver
a guerra como um fracasso. Por
exemplo, se os Qassams continua-
rem a atingir Beersheba, ou se a in-
vasão por terra levar a muitas mor-
tes de soldados israelenses. O ti-
ming foi cuidadosamente escolhi-
do, também por outro critério. Os
ataques começaram dois dias de-
pois do Natal, quando os líderes
europeus e norte-americanos estão
em férias, até o Ano Novo. A idéia
brilhante: ainda que alguém sinta
algum ímpeto de deter a guerra, nin-
guém desistirá do feriado. Assim,
Israel ganhou vários dias sem qual-
quer pressão do exterior.

Mais uma razão para a ocasião
escolhida: eram os últimos dias de
George Bush na Casa Branca. Cabia
esperar que esse tolo encharcado de
sangue apoiasse entusiasticamente
a chacina, o que, de fato, ele fez. Ba-
rack Obama ainda não tomou posse
e encontraria pretexto perfeito,
pronto, para não interferir: só há um
presidente. O silêncio nada acres-
centa, de positivo, à história do go-
verno Obama.

A idéia central foi: não repetire-
mos os erros da Segunda Guerra do
Líbano. Essa fala foi incansavelmen-
te repetida em todos os jornais, nas
entrevistas e noticiários de televi-
são. O que não altera o fato: a Guerra
de Gaza é réplica quase idêntica da
Segunda Guerra do Líbano. O concei-

to estratégico é o mesmo: aterrori-
zar a população civil, com ataques
implacáveis por ar, semeando a mai-
or quantidade possível de morte e
destruição. Esse tipo de estratégia
não implica risco para os pilotos isra-
elenses, porque os palestinos não
têm qualquer armamento de defesa
anti-aérea. O plano: se a infraestru-
tura de manutenção da vida diária das
populações que vivem na Faixa for
completamente destruída e se se
implantar total anarquia... a popula-
ção se levantará e derrubará o regi-
me do Hamas. Então, Mahmude Ab-
bas voltará para Gaza montado nos
tanques de Israel.

No Líbano, o mesmo plano deu
errado. A população chacinada, inclu-
sive cristãos, reuniu-se em torno do
Hezbollah, e Hassan Nasrallah tor-
nou-se herói do mundo árabe. O mes-
mo, provavelmente, acontecerá ago-
ra. Generais entendem de matar e
movimentar tropas, não de psicolo-
gia de massas. Há algum tempo es-
crevi que o bloqueio de Gaza é expe-
rimento científico, para determinar
o quanto aguenta uma população pri-
vada de tudo, antes de que a espinha
dorsal se parta. É experimento con-
duzido com o generoso apoio da Eu-
ropa e dos EUA. Até agora, deu em
nada. O Hamas tornou-se mais forte
e os Qassam alcançam alvos cada vez
mais distantes. A guerra, hoje, é a
continuação do mesmo experimen-
to, por outros meios.

(...) Dia a dia, noi-
te após noite, o canal
árabe Al-Jazeera exi-
be imagens atrozes:
corpos mutilados,
velhos e crianças
chorando, à procura
dos seus, nas deze-
nas de cadáveres es-
palhados no chão,
uma mulher puxando
de uma pilha de cadá-
veres o cadáver de
uma menina, médi-
cos exauridos, sem
remédios e sem
gaze, tentando sal-
var a vida dos feridos.
(...) Milhões de pes-
soas estão vendo
aquelas imagens ter-
ríveis, tela após tela,
dia e noite. São ima-
gens que ficam gra-
vadas na memória
para sempre: Israel,
a horrível. Israel, a
abominável. Israel, a
desumana. Cria-se
hoje mais uma gera-

ção que odeia. É erro horrendo, pelo
qual Israel continuará a pagar, até
muito depois de todos esquecerem
quaisquer outros resultados dessa
guerra.

Mas outra coisa está também
sendo inscrita para sempre, na men-
te de milhões: o retrato dos miserá-
veis, corruptos, passivos regimes
árabes. Do ponto de vista dos árabes,
um fato é hoje visível, inescapável:
que governos vergonhosos! Para o
milhão e meio de árabes em Gaza,
que sofrem tão terrivelmente, a úni-
ca abertura para o mundo, não con-
trolada por Israel, é a fronteira com o
Egito. Só por ali podem chegar comi-
da para matar a fome, ou medicamen-
tos para os feridos. Essa fronteira
permanece fechada, no momento do
terror máximo. O exército egípcio
bloqueou a única via possível para
que cheguem remédios, em momen-
to em que os feridos estão sendo
operados sem anestésicos.

Por todo o mundo árabe, de um
extremo a outro, ecoaram as palavras
de Hassan Nasrallah: Os líderes egíp-
cios são cúmplices do crime. Estão
colaborando com o “inimigo sionis-
ta” na tentativa de dobrar o povo da
Palestina. Evidentemente, não se re-
feria apenas a Mubarak, mas a todos
os demais, do rei da Arábia Saudita
ao presidente palestino. Quem assis-
ta às manifestações que estão acon-
tecendo em todo o mundo árabe e
ouça seus slogans terá a impressão
de que, para muitos árabes, os políti-
cos parecem patéticos, no melhor
dos casos; ou criminosos colaboraci-
onistas, no pior.

Tudo isso terá consequências
históricas. Uma geração inteira de lí-
deres árabes, uma geração imbuída
da ideologia secular do nacionalismo
árabe, os sucessores de Gamal Abd-
al-Nasser, Hafez al-Assad e Yasser
Arafat, pode estar sendo varrida do
cenário. Podem estar dando lugar, no
mundo árabe, à única alternativa que
ainda parece viável: a ideologia do
fundamentalismo islâmico. (...)

Meu motorista de táxi, em Tel-
Aviv, dia desses, pensou em voz alta:
Por que não convocam os filhos dos
ministros e dos deputados, organi-
zam batalhões e os mandam invadir
Gaza por terra?

*85 anos, ex-deputado do
Knesset, soldado que ajudou a
fundar Israel em 1948 e que há

décadas milita pela paz. Jornalista,
membro fundador do Gush Shalom

(Bloco da Paz Israelense).
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Ilustrador de Ideias em Revista, Latuff fala sobre o ativismo pró-PalestinaInternacional

Foto: Henri Figueiredo

Latuff: arte e ativismo

 “Resistência se faz com armas, mas
também com poesia, arte e protesto”

Carlos Henrique Latuff é cari-

oca de São Cristóvão, tem 40 anos,

e há uma década é ativista pró-

Palestina. O ilustrador de Ideias

em Revista trabalha também para

outras publicações do movimento

sindical e seu blog [http://tales-of-

iraq-war.blogspot.com] repercute

internacionalmente pelo traço e

pela crítica mordaz às guerras em-

preendidas pelos Estados Unidos

e por Israel. O avô materno Nagib,

a quem não conheceu em vida, era

libanês – daí o Latuff do sobreno-

me, mas o interesse pelas causas

populares e, em especial, pela

causa palestina, surgiu na déca-

da de 90. Primeiro, via Internet,

ao saber dos Zapatistas do subco-

mandante Marcos, no México.

Depois, em 98, quando foi convi-

dado por uma ONG de Ramallah,

na Cisjordânia, a visitar os Terri-

tórios Ocupados. Ele esteve tam-

bém em Jerusalém e Tel Aviv. Fi-

cou estarrecido com a opressão do

povo palestino e com os relatos

de brutalidades cometidas pelos

militares e colonos israelenses.

[Henri Figueiredo/Da Redação]

 – Você já sofreu amea-

ça do Likud, partido que agora volta

ao poder em Israel. Como foi?

Latuff – A ameaça se deu num site
ligado ao Likud, onde o autor descre-
ve a mim como uma espécie de Goe-
bbels dos trópicos e conclama aos
leitores que tomem alguma provi-
dência, já que o governo israelense
e suas forças de segurança não o fi-
zeram. Disse inclusive que “deveri-
am ter tomado conta desse Carlos há
muito tempo, de um jeito ou de ou-
tro”.

– Tem sido frequente

serem qualificados de antissemis-

tas os que criticam o movimento

sionista...

Latuff – O lobby pró-Israel associa
qualquer oposição ou crítica às po-
líticas genocidas do Estado de Isra-
el como ódio aos judeus, numa ten-
tativa de criminalizar, desacreditar
as vozes dissidentes. E a cobertu-
ra de qualquer veículo de “massme-
dia” ocidental é tendenciosa pró-
Israel. O lobby trabalha muito bem
isso. Mas a recente investida de

Israel contra a população civil em
Gaza foi tão grotesca que nem a
“grande” mídia foi capaz de aliviar
a barra. Israel tem se superado em
matéria de barbárie.

 – Você não acha que a

postura extremista do Hamas e

de negação da existência do Es-

tado de Israel também se presta

aos radicais de direita?

Latuff – Quando estive na Palestina,
em 99, pude conhecer várias iniciati-
vas de resistência que não passam
pelo enfrentamento armado. Resis-
tência se faz com armas, mas tam-
bém com arte, poesia, protestos e
manifestações pacíficas. Ainda as-
sim, culpar o Hamas é isentar o agres-
sor.

– O cartoon hoje em dia

não está muito asséptico?

Latuff – Ninguém quer botar na reta.
A maioria dos artistas atualmente tá
contaminada pela lógica pós-moder-
nista, acham que não tem mais luta
de classe. Dizem que eu sou mani-
queísta e ultrapassado.

– Você não cobra quan-

do desenha sobre os palestinos.

Por que?

Latuff – Minha arte em favor dos pa-
lestinos transcende uma questão
profissional ou artística. Tem a ver
com o que sinto por eles. Não é mais
questão política, é pessoal. É minha
maneira de expressar não só meu
apoio à luta dos palestinos mas tam-
bém meu amor por esse povo.
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Decisão de Tarso deveria orgulhar os brasileiros, mesmo os que torcem pela ItáliaNacional

Marcos Rolim*

A decisão do ministro Tarso Genro, que

concedeu refúgio político a Cesare Battisti,

originou intensa polêmica. As qualificadas

razões expostas por Tarso, entretanto, não

constituem o centro da discussão aliás, elas

sequer são referidas pela maioria dos que

passaram a contestá-la. Aqui, como tem sido

comum, se pretende desgastar o governo a

qualquer custo, especialmente ao custo da

reflexão que o caso deveria ensejar. Battisti

integrou um grupelho extremista, Proletári-

os Armados pelo Comunismo (PAC), ao final

dos anos 70 na Itália. Havia sido condenado

em um processo criminal por ações atribuí-

das a este grupo, mas evadiu-se de prisão e

refugiou-se na França. Em 1982, Pietro Mutti,

um dos líderes do PAC, foi preso e passou à

condição de collaboratore di giustizia.

Foi ele quem implicou Battisti na autoria

de dois homicídios e na co-autoria de outros

dois – o que foi sempre negado pelo acusado

– recebendo pela delação uma sensível redu-

ção de sua pena. Fala-se que a Itália respon-

deu às ações armadas – especialmente co-

vardes, assinale-se – com o estado democrá-

tico de direito, o que é verdadeiro. O que não

se fala é que a Itália empregou para tanto leis

de exceção que reduziram o espaço de defe-

do puni-lo. O mesmo vale para os torturado-

res no Brasil. Puni-los, a esta altura do cam-

peonato, me parece deslocado e obtuso. Ina-

ceitável é a ausência de uma sentença – mes-

mo cível – que os nomeie como torturado-

res. Mas a anistia no Brasil surgiu exatamente

para que não se soubesse a verdade.

Esta verdade jurídica foi produzida na Itá-

lia. Não sei se Battisti esteve ou não envolvido

com os homicídios a ele imputados. O que sei

é que aqueles fatos ocorreram há 30 anos;

que as provas são frágeis e que mandar al-

guém para a cadeia pelo resto de sua vida é

uma possibilidade sem semelhança com a

ideia de justiça. A decisão do ministro Tarso

Genro deveria, por isso mesmo, orgulhar os

brasileiros; até mesmo aqueles que torcem

pela Itália...

sa dos acusados. Democracia e exceção, ali-

ás, não são pares excludentes. Basta ver o

significado da experiência da prisão de

Guantánamo no estado de direito nos EUA.

Battisti foi protegido no período

Mitterrand por mais de uma década, sem que

as autoridades italianas articulassem um só

movimento de protesto. Agora convocam seu

embaixador e montam um circo bem ao gos-

to de um governo dirigido por um fanfarrão

chamado Berlusconi. Os detratores de Lula,

claro, torcem pela Itália. Com notáveis exce-

ções, observa-se entre os críticos da decisão

governamental o mais acabado farisaísmo. Ne-

nhum deles criticou no passado a concessão

do asilo a um criminoso político do porte de

Alfredo Stroessner e quase todos entendem

que a lei da anistia no Brasil impede a punição

dos assassinos e torturadores da ditadura.

Quando Stroessner foi asilado, sustentei

que o Brasil deveria recebê-lo. Muitos anos

depois, como presidente da Comissão de Di-

reitos Humanos da Câmara, liderei um movi-

mento para que o ditador paraguaio fosse

julgado no Brasil com fulcro no art. 7º , inciso

I, alínea “a” e inciso II, alínea “d”, do Código

Penal. Imaginava que seria importante pro-

duzir uma verdade jurídica que o responsa-

bilizasse, ainda que não houvesse mais senti-

Cesare Battisti

“Battisti foi protegido
no período Mitterrand
por mais de uma década,
sem que as autoridades
italianas articulassem
um só movimento
de protesto.”

O caso Battisti
“Os detratores de Lula,
claro, torcem pela Itália.
Com notáveis exceções,
observa-se entre os críticos
da decisão governamental
o mais acabado
farisaísmo.”

Em Belém: ministro Tarso cumprimenta líder indígena durante o furacão Battisti

Foto: Eduardo Seidl
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         1  4 º  B  O  T  E  Q  U  I  M    D  O    S  I  S  E  J  U  F  E

Uma festa inesquecível! Foi assim

o 14º Botequim do Sisejufe, na noi-

te de sexta-feira, 13 de fevereiro, no

DC Grill, na avenida Rio Branco. Com

ingressos a R$ 20,00 com direito a

bebida liberada, vários tipos de co-

midas e um grande show do grupo

Tons da Lapa, 300 servidores do Ju-

diciário Federal caíram no samba e

pularam ao som de marchinhas clás-

sicas de carnaval.

O Baile Pré-Carnavalesco do Si-

sejufe foi a segunda festa promovi-

da pelo sindicato no restaurante que

fica no subsolo do Clube de Enge-

nharia. E a festa foi considerada uma

dos melhores já produzidas pelo

Departamento de Formação e Cul-

tura.

O grupo Tons da Lapa é formado

por Jade Perrone (pandeiro), Mar-

celo Matos (percussão), Pedro Ho-

Texto e fotos
Henri Figueiredo*
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landa (voz e violão), Roberta Nistra

(voz e cavaquinho), Samuel Oliveira

(percussão) e pelo flautista de Chi-

co Buarque, Marcelo Bernardes. Em

mais de 3 horas de apresentação,

intercaladas por uma discotecagem

que priorizou samba, o grupo não

deixou ninguém sentado ou sem um

sorriso no rosto.

O próximo Botequim do Sisejufe

está programado para o mês de ju-

nho, com comidas típicas de festas

juninas e muito forró.

*Da Redação.
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1º de janeiro de 1959 – 1º de janeiro de
2009: 50 anos de resistência, dignidade, so-
lidariedade e revolução em Cuba. O maior
feito desta pequenina ilha, com um povo
cheio de dignidade e coragem, é o de mos-
trar ao mundo que é possível construir uma
sociedade baseada no bem estar do ser hu-
mano e não na mercadoria, no lucro, na es-
peculação e na acumulação de capital. Um
exemplo de projeto de sociedade, nestes
tempos de desmonte do edifício capitalista
no mundo.

E isto ameaça a lógica e a doutrina capi-
talista, por isso Cuba é rejeitada pela grande
mídia (redes de TV, jornais e agências de
notícias) e por uma parte da sociedade que
quer impor as condições de suas vidas para
a totalidade do mundo.

Mas a revolução não é do partido, nem de
Fidel ou Raul, ela pertence ao povo, que segue
adiante com o mesmo espírito de luta e firme-
za destes 50 anos de conquistas, resistência,
avanços e, sobretudo, solidariedade.

Cuba está saindo de um período difícil,
causado por desastres naturais, após ter sido
atingida por três furações de grandes pro-
porções em 2008, que destruíram parte de
sua infraestrutura e habitações. A mídia tra-
tou o aniversário da revolução cubana afir-
mando que não existe democracia na ilha, e
que o novo presidente dos Estados Unidos
pretende rever o embargo com uma condi-
ção: garantir a democracia na ilha. Nenhu-
ma matéria, artigo ou reportagem fala dos
indicadores sociais nem  do orgulho que os
cubanos têm da sua revolução.

O povo cubano não é passivo e a revolu-
ção foi construída justamente para derru-
bar uma ditadura corrupta, violenta e a ser-
viço do imperialismo estadunidense, que
havia transformado a ilha em um cassino e
bordel, lugar destinado à orgia e ao deleite
dos soldados ianques. Os cubanos têm um
nível cultural bem acima da média do povo
brasileiro e esta é uma constatação que não
há como refutar. Em Cuba, apesar do em-
bargo estadunidense, dos desastres natu-
rais, e da crise, não se vê crianças e adultos
de pés no chão, mendigando, dormindo
debaixo de marquises, casas miseráveis. Esta

Helder Molina* noite, enquanto escrevo este breve artigo,
200 milhões de crianças dormirão nas ruas
do mundo. Nenhuma é cubana. A cada ano,
80 mil crianças morrem vitimas de doenças
evitáveis. Nenhuma delas é cubana.

O processo eleitoral, onde se elege o
Parlamento,  conta com mais de 90% de par-
ticipação no processo eleitoral em 2008, e
lá o voto não é obrigatório. O Partido Co-
munista Cubano não é uma organização elei-
toral e, portanto não se apresenta nas elei-
ções e nem postula candidatos. Os candida-
tos são tirados diretamente, em assembléias
públicas nas diversas formas de organiza-

mãos de pouco, nem há injusta desigualda-
de social, como a que existe no Brasil. O
povo tem uma profunda identidade nacio-
nal, defende conscientemente suas conquis-
tas, tudo com bom humor e dignidade, e
sabem que hoje pertencem a uma nação
soberana, e que antes da revolução era um
quintal dos EUA.

Resistiu à tentativa de invasão norte-ame-
ricana (Baía dos Porcos, 1961) e a várias
outras de assassinato de Fidel Castro, além
de ações terroristas orquestradas pela CIA,
resiste de um bloqueio econômico e políti-
co apenas rompido por países com autono-

50 anos da Revolução Cubana: a sol

População           11,2 milhões de habitantes
População (a partir da idade escolar) alfabetizada               99,8%
Escolas em 1959   7.679
Escolas em 2009              12.717
Universidades gratuitas        67
Professores em 1959             22.800
Professores em 2009          258.000
Médicos              70.594 (1 médico para cada

160 cubanos em média)

Mortalidade infantil*           5,3 para cada 1 mil
                 nascidos vivos

Expectativa de vida        77 anos

ções existentes: de bairro, mulheres, jovens,
estudantes, camponesas, que depois vão se
reunindo por região, estado e, finalmente, em
nível nacional. Estes representantes nacionais
elegem o presidente e o vice. Todos os repre-
sentantes podem ser destituíveis, a qualquer
momento, pelas suas bases, caso não estejam
respondendo ao projeto de sua eleição.

Nas eleições de 2008, 48% dos eleitos
são mulheres. Portanto, com participação
política expressiva do povo, que não se en-
cerra como o voto na urna, ao contrário, é
permanente a participação nos comitês, nas
assembléias, este processo de antidemocrá-
tico ou de ditadura. Seguramente, é bem
diferente da democracia burguesa, onde
após colocar o voto na urna, termina a par-
ticipação política.

Dados da UNESCO apontam que em
Cuba não há concentração de riquezas nas

mia como a Brasil, Venezuela, Bolívia, Equa-
dor, Argentina, China e Rússia.

Militantes importantes dos grupos dissi-
dentes estão em liberdade, mantendo suas
atividades políticas. É importante ressaltar
que Cuba sofreu intensamente com o terro-
rismo nos últimos 40 anos, perfazendo mais
de 3, 5 mil mortos. Documentos oficiais dos
EUA confirmam o financiamento de cuba-
nos exilados para promover ações contra o
governo cubano. O museu na Praia Giron
(ou Baía dos Porcos) é um monumento de
denúncia contra essas ações criminosas, ini-
ciadas desde 1961 com o rompimento das
relações diplomáticas e a instauração do
bloqueio econômico.

Mas, para nós brasileiros de classe mé-
dia (somos quantos? 5%? 10%) e que não
conhecemos a realidade dos 90% do nosso
povo, que não tem como pagar um plano de

Indicadores sociais

*Nos EUA, a mortalidade infantil é de 7 para cada 1 mil e no Brasil é de 27 para cada 1 mil.
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saúde, com educação precária, com pouca
alimentação, que fica com os restos do des-
perdício dos 10%, é difícil entender a lógica
econômica de uma sociedade voltada para
os 100% da população. E ficamos horrori-
zados por que lá falta papel higiênico.

Mas não nos deixam horrorizados que
tenham bibliotecas e livrarias em todas as
escolas e na menor de suas cidades. Ou que
tenham acesso à saúde e educação da me-
lhor qualidade, habitação com saneamento
e aparelhos eletrodomésticos novos que
economizam energia. Ou que vivam em um
pais sem degradação ambiental.

Cuba não esta só. Existe hoje uma rede
internacional de solidariedade ocasionada
pelos médicos e professores cubanos em
mais de 100 países. Nos anos 1960/1970
enviou seus soldados, professores e médi-
cos para apoiar as lutas de libertação nacio-
nal nos países africanos, e foi fundamental
para a vitórias das revoluções nos países de
língua portuguesa na África.

Devido à permanente agressão de Wa-
shington, Cuba deve destinar gastos à defe-
sa em uma proporção muito elevada de seu
orçamento público. Se não existissem essas
duas condições, quer dizer, sem bloqueio e
sem ameaças permanentes de ataque do
exterior, Cuba disporia de muito mais re-
cursos para incentivar a produção de ali-
mentos, construir casas, melhorar os salári-
os. No entanto, tais condições não existem,
lamentavelmente.

Raul Castro tem tomado medidas em
Cuba, relativas à propriedade agrícola, à
possibilidade de aquisição de artigos eletro-
eletrônicos, ao salário do funcionalismo e à
circulação de residentes pelas áreas turísti-
cas, que indicam uma reforma econômica
dentro do socialismo. É o início de um pro-
cesso longo e difícil, porque quer se evitar
reformas que impliquem a reintrodução de
relações capitalistas ou a ficção de um “so-
cialismo de mercado”.

Por outro lado, e para isso Fidel e Raul
alertaram reiteradamente nos últimos anos,
há uma tendência de aquietamento no de-
bate político e teórico, numa sociedade que
após 50 anos de revolução se acostumou
com que os problemas sejam resolvidos pelo
Estado. A consequência é a passividade e o

imobilismo, e para uma
efetiva mudança, re-
quer-se exatamente o
contrário: ativismo e
mobilização.

Por fim, acredito
que o partido deve-
ria cumprir um pa-
pel  educativo e
mobilizador que
não estou segu-
ro de que este-
ja desempe-
nhando com a
i n t e n s i d a d e
necessária. Os esforços são parciais e in-
suficientes. E isso se agrava pela apari-
ção de um importante hiato geracional
entre os grandes líderes da revolução e a
juventude, que considera a epopéia de
Sierra Maestra com a distância dos acon-
tecimentos históricos e quer a mudança
já. Essa urgência desperta, em amplos
setores da burocracia estatal, uma rea-
ção “imobilista” que, longe de facilitar as
mudanças, as tornas muito mais difíceis.

Não há nenhum modelo ou tipo de soci-
alismo que se possa imitar ou que se encon-
tre pronto para ser aplicado. Cada processo
é uma criação histórica única e, apesar de
alguns denominadores comuns – como, por
exemplo, a intransigente batalha contra as
relações capitalistas de produção (e não só
contra o neoliberalismo) e a mercantiliza-
ção de todos os aspectos da vida social, des-
de bens e serviços a idéias, religiões, política
e o Estado –, as experiências concretas de
construção socialista neste século serão
muito distintas entre si.

Com a chegada de Obama ao poder há
um sentimento subjetivo de esperança na
superação do bloqueio, mas, objetivamen-
te, não pode haver grandes expectativas

*Historiador, professor da UERJ,
coordenador do curso Marxismos (Sise-

jufe e CUT-RJ) e assessor de formação
da CUT e do SINDPD.

Referências:
– Molina, Helder. A solidariedade vence,

Cuba resiste!. helder molina.blogspot.com
– Borón, Atilio. A revolução cubana

veio para ficar. Correio da Cidadania.
03/02/200.

– Solaney Expedito.
5O anos da revolução cubana.

Portal CUT Brasil, 2009

lidariedade resiste!

porque as declarações de Obama em rela-
ção a Cuba foram pouco felizes, para não
falar o quão ruim foram as de Hillary Clin-
ton em sua audiência no Senado de confir-
mação como secretária de Estado. Continu-
am exigindo “liberdades políticas para a
oposição” sem reconhecerem que, em Cuba
essa oposição é contrarrevolucionária e está
comprovadamente financiada e organizada
pela CIA e as diversas agências do governo
norteamericano. Cuba resiste! A revolução
não morre se a esperança e o sonho não
envelhecem.
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CUT protesta contra demissões na Vale

Texto e fotos
Henri Figueiredo*

Na tarde de quinta-feira, 11 de feve-
reiro, a Central Única dos Trabalhadores
(CUT) promoveu grande manifestação com
o tema “A classe trabalhadora não vai pa-
gar esta conta” em frente à sede da mine-
radora Vale, no Centro do Rio. Durante
todo dia 11 de fevereiro, a CUT mobilizou
trabalhadores em todo país em atos, pas-
seatas e panfletagens com o objetivo de
reafirmar que a defesa dos empregos e
dos salários deve ser prioridade absoluta
do Brasil neste momento. A central apro-
veitou para denunciar setores empresari-
ais e políticos que querem se aproveitar
da conjuntura para atacar os direitos dos
trabalhadores e aprofundar a turbulên-
cia. A escolha da Vale como local da con-
centração deve-se ao fato de a companhia
simbolizar o oportunismo de quem muito
lucra e tem muito dinheiro, mas se apro-
veita do clima de temor para impor demis-
sões e redução de salários.

Outra importante mobilização aconte-
ceu no período da manhã, a partir das 7h30,
no km 23 da via Anchieta, em São Bernardo
do Campo. Neste horário, os metalúrgicos
do ABC iniciam protesto diante da monta-
dora Volkswagen. O presidente nacional da
CUT Artur Henrique esteve no ato no ABC
paulista pela manhã e chegou por volta das
16h ao ato em frente à Vale.

Durante a sua manifestação, Artur Hen-
rique responsabilizou os políticos do PSDB
e do DEM pelas reformas neoliberais basea-
das na concepção de Estado mínimo e que
levaram à onda privatista do governo FHC.
“Ainda bem que sobraram empresas  como
a Petrobras, a Eletrobras, a Caixa e o BNDES.
Já imaginaram se tivéssemos que enfrentar
a crise sem esses instrumentos?”, questinou
Henrique. Sobre a companhia Vale, o presi-
dente da CUT lembrou que houve lucro de
R$ 20 bilhões em 2007 e de outros R$ 20
bilhões em 2008 e ainda assim houve milha-
res de demissões. [Leia a entrevista exclusi-
va de Artur Henrique à Ideias em Revista na
página ao lado.]

Atos em todo o país  – O Dia Nacional
da Lutas da CUT teve mobilizações por todo
o Brasil. Na capital paulista houve ato políti-
co na Praça do Patriarca. No Espírito Santo,
houve protesto diante da Vale em Vitória.
Em Salvador, o protesto foi diante da sede
da Federação das Indústrias do Estado da
Bahia. As manifestações foram forte em Cu-
ritiba, na Boca Maldita, em Maceió, no Cal-
çadão do Comércio e em frente à empresa
Fricon, na cidade Paulista, em Pernambuco.

Na visão da CUT, a única forma de supe-
ração da crise é a manutenção dos empre-
gos e do valor dos salários, sem o que não
há fortalecimento do mercado interno. A
central tem orientado seus sindicatos a bus-
car negociações e acordos que encontrem

alternativas mais ousadas e responsáveis do
que a simples redução de salário ou suspen-
são de contratos.

Um dos acordos fechados recentemente,
que simboliza a possibilidade de superação
da crise com respeito aos empregos e aos
salários, foi assinado no último dia 20 de ja-
neiro com a VW de Taubaté (SP). Lá, o sindi-
cato dos metalúrgicos, filiado à CUT, garan-
tiu 650 contratações em carteira de traba-
lhadores temporários cujos contratos iriam
se encerrar. Em troca, os trabalhadores to-
param reduzir a jornada sem reduzir salário,
sabendo que, quando a produção voltar a
todo o vapor, as horas deverão ser repostas.

Na Zona Franca de Manaus, a CUT Ama-
zonas fechou um acordo entre governo do
estado e entidades empresariais que garan-
tiu estabilidade no emprego de todos os 42
mil trabalhadores da indústria de motos e
da indústria de plásticos durante o primeiro
trimestre. Em troca, o governo abriu mão
de parte dos impostos pelo mesmo período.
Ao final de 90 dias, haverá nova rodada de
negociação para saber se o acordo precisa
ser revisto. Mas todos estão apostando que
até lá a produção dará sinais de retomada.

O Sisejufe esteve representado no ato
público em frente à Vale pelo seu diretor
Roberto Ponciano (foto no alto) e por sua
assessora política Marcia Bauer.

*Da Redação, com informações da CUT Nacional.
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Redução drástica da taxa básica de juros – com a
taxa alta como está, os mesmos especuladores de
sempre ganham e ainda derrubam o consumo.

Queda do spread – o spread é o que os bancos
ganham quando pegam o dinheiro dos outros bem
baratinho e emprestam bem caro. É o lucro dos
bancos.

Liberação do crédito –  os bancos estão senta-
dos em cima do dinheiro, aplicando em papéis do
governo, e quem precisa de crédito para produzir
e consumir fica em apuros.

Investimentos públicos –  é essencial que o
governo federal, através do Banco Nacional de De-
senvolvimento Econômico e Social (BNDES), Ban-
co do Brasil, Caixa Econômica Federal e do Progra-
ma de Aceleração do Crescimento (PAC) mantenha
e até amplie os investimentos em obras que gerem
emprego e renda.

Contrapartidas sociais – o governo precisa
exigir que todas as empresas que receberem isen-
ção de impostos ou empréstimo com dinheiro
público se comprometam a não demitir, sob pena
de punição.

O presidente nacional da CUT Ar-

tur Henrique da Silva Santos tem 46

anos, é eletrotécnico e sociólogo, for-

mado pela PUC Campinas, e preside a

CUT no triênio 2006-2009. Durante

o ato público em frente à Vale, no

Centro do Rio, Artur Henrique falou

com Ideias em Revista.

A crise é tão grave que justifique
as demissões?
Artur Henrique – Acabei de vir do Sindica-
to dos Metalúrgicos do ABC, em São Paulo,
paramos Anchieta. Lá, os trabalhadores es-
tão trabalhando até sábado, fazendo hora-
extra para entregar carro porque tem fila
para entrega de carro novo e em alguns
modelos já tem fila de 30 dias para entre-
gar o veículo. Isso demonstra que os em-
presários também exageraram no final do
ano nas férias coletivas que foram feitas.

O senhor acha plausível a luta pela
reestatização da Vale?
Artur Henrique – O que a CUT defende é a
anulação do leilão. O problema da reestati-
zação é jurídico. Para reestatizar tem que
pagar e pela regra existente hoje o gover-
no brasileiro teria que pagar os acionistas
pelo preço que eles pagaram. Eu não vou
querer ver dinheiro público sendo dado de
novo para aqueles que compraram um
empresa valiosa por muito pouco. Nossa

proposta é a anulação do leilão porque ele
foi feito de forma criminosa. A Vale foi do-
ada por 3 milhões e hoje vale 123 milhões.
Responsabilidade social da Vale não é plan-
tar duas arvorezinhas e fazer uma creche,
responsabilidade social é não demitir nin-
guém.

Nesse ato de hoje, chamado pela
CUT, há a presença também de muitos mi-
litantes da Conlutas. Como o senhor vê essa
adesão?
Artur Henrique – Eu acho que é preciso
unidade da classe trabalhadora para en-
frentar o desafio e enfrentar a crise. Te-
mos diferenças de concepção com as ou-
tras Centrais Sindicais, mas não concorda-

mos mesmo é com aquela proposta da For-
ça Sindical de fazer um acordo com a Fe-
deração das Indústrias de São Paulo (Fiesp)
e no acordo ficar produzindo e incentivan-
do propostas de redução de jornada com
redução de salário ou de suspensão de con-
trato de trabalho. Por outro lado, nós tam-
bém não concordamos com aqueles que
não negociam absolutamente nada e se di-
zem contra tudo e contra todos – porque
esses é levam os trabalhadores à situação
de desemprego. A CUT tem uma outra po-
sição – que é aliar o processo de mobiliza-
ção com o processo de negociação fazen-
do pressão mas tendo claro que é preciso
manter os empregos como objetivo princi-
pal da luta dos sindicatos.

Redução de impostos – a CUT propõe a redução
da carga tributária durante os meses em que a pro-
dução estiver em baixa, mas só se for com garantia,
por escrito, de que as empresas vão manter o nível de
emprego e o valor dos salários registrados na data
em que as reduções tributárias temporárias entra-
rem em vigor.

Câmaras setoriais – precisamos criar um calen-
dário de encontros entre os representantes dos tra-
balhadores e dos empresários, mais os governos fe-
deral e estaduais, para debater e elaborar medidas
políticas e econômicas que contribuam para o de-
senvolvimento econômico com distribuição de ren-
da. Essa iniciativa democrática vai impedir que só
“especialistas” e burocratas de gabinete tomem gran-
des decisões.

Redução da jornada sem redução de salários –

se a jornada de trabalho semanal cair das atuais 44
horas para 40 horas, vai haver mais espaço para man-
ter ou até gerar novos empregos. Já existe um proje-
to de lei para essa mudança no Congresso Nacional.
Vamos cobrar que deputados e senadores aprovem
esse projeto. No caso da categoria dos servidores do

Judiciário Federal a luta é por uma jornada de tra-
balho de 30 horas semanais.

Combate às terceirizações – os patrões abu-
sam das terceirizações, para pagar salários mais
baixos e não honrar com os direitos trabalhistas.
Isso precisa mudar.

Fim da rotatividade – os empresários brasi-
leiros têm por hábito demitir trabalhadores para
contratar outros que vão ganhar menos. É uma
forma de aumentar os lucros. Para acabar com essa
farra, a CUT quer a Convenção 158 da Organiza-
ção Internacional do Trabalho (OIT) passe a vigo-
rar no Brasil. Esta Convenção, que limita as demis-
sões sem justa causa, depende agora da aprova-
ção de deputados e senadores. Vamos cobrá-los.

Todo o apoio à agricultura familiar – crédito,
assistência técnica e meios de comercialização.

Reforma agrária –  Justiça social e mais em-
pregos no campo.

Políticas públicas – ampliação e fortaleci-
mento de programas sociais como saúde e educa-
ção para todos os brasileiros.

Propostas da CUT para a superação da crise

Artur Henrique
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Na contramão da vontade dos servido-
res públicos e da maioria do movimento sin-
dical, o ministro do Trabalho Carlos Lupi
insiste em empurrar goela abaixo da cate-
goria a cobrança do imposto sindical. Ape-
sar dos protestos, principalmente da Cen-
tral Única dos Trabalhadores (CUT) e do Si-
sejufe, o ministro declarou no dia 30 de ja-
neiro, no Rio de Janeiro, que ele não tem
como rever a posição, pois, acredita estar
cumprindo a lei. No ano passado, o ministé-
rio baixou uma Instrução Normativa (IN) que

Movimento Sindical

Lupi insiste na cobrança do imposto sindical

Ministro defende a taxa no serviço público. CUT reage

Max Leone* cursos que foram impetrados contra essa
medida foram derrubados. Eu sou um lega-
lista”, defende-se o ministro.

Na avaliação de Lúcia Reis, integrante da
Executiva Nacional da CUT, a posição do
ministro Carlos Lupi é equivocada. A diri-
gente lembra que o processo de implemen-
tação do imposto ocorreu durante o anda-
mento das discussões com as centrais sindi-
cais sobre a criação de um contribuição
negocial. A CUT defende que cobrança só
poderia ser feita após aprovação em assem-
bléias de trabalhadores, pondo fim ao des-
conto compulsório do imposto sindical.

A direção do
Sisejufe decidiu
devolver aos seus
sindicalizados
os dinheiro
repassado após
o desconto
compulsório

*Da Redação.

instituiu a cobrança do imposto para os ser-
vidores. Diante do quadro, a direção do Si-
sejufe decidiu devolver aos seus sindicaliza-
dos os recursos repassados do imposto sin-
dical. Vale lembrar que os sindicato não re-
cebem a totalidade do desconto. Ao sindi-
catos é enviado em torno de 60% do valor
que sai do contracheque do trabalhador. O
restante é destinado às federações, confe-
derações, ao próprio Ministério do Traba-
lhado e, agora, às centrais sindicais.

“Não poderiam existir duas categorias
de servidores públicos: uma contribuindo,
os celetistas, e outra não, os não-celetistas.
A minha decisão foi embasada na lei, com o
aval do TRT, TST e MPT. Até o procurador-
geral da República se manifestou favorável
ao recolhimento. Tanto é que todos os re-

“Estávamos no meio das discussões e ele
(o ministro Lupi) veio com a história do impos-
to sindical. E sobre ele ser legalista, existem
projetos de lei tramitando no Congresso Naci-
onal para acabar com o imposto sindical. É só
esperar virar lei e cumprir”, afirma Lúcia.

Contra o imposto

A diretora reforça que a CUT é contra o
desconto compulsório. Segundo ela, o Mi-
nistério do Trabalho repassou recursos re-
ferentes ao imposto do ano passado à CUT e
esse dinheiro não foi usado. Lúcia afirma
que o dinheiro está depositado à espera do
desfecho da situação.

“Vamos esperar uma definição, ver qual
vai ser o posicionamento do Supremo Tribu-

nal Federal sobre o assunto. Vários sindica-
tos filiados à CUT, de setores da iniciativa pri-
vada, já devolvem o imposto. Somos a favor
de discutir uma Reforma Sindical”, diz ela.

De acordo com a dirigente da CUT Naci-
onal, a postura do governo propicia situa-
ções de oportunismo de outras centrais sin-
dicais menos representativas. Segundo Lú-
cia Reis, a direção dessas entidades estari-
am disputando o controle de sindicatos in-
formando aos servidores, que caso assumam
a direção, os trabalhadores não precisarão
mais pagar pela sindicalização, tendo em vista
que haveria os recursos do imposto sindical
para bancar as despesas dos sindicatos.

Sobre a comissão criada para avaliar e
discutir propostas com o ministério, Lú-
cia Reis informou que ainda não está defi-
nida como ela será composta. A intenção
é que tenha representantes de todas as
centrais sindicais. A decisão de implantar
a comissão foi aprovada no seminário re-
alizado pela CUT e a Confederação dos
Trabalhadores no Serviço Público Federal
(Condsef), no dia 17 de dezembro. A CUT
defende, no entanto, que essa represen-
tação seja proporcional ao número de ser-
vidores e de sindicatos filiados às entida-
des. “Assim que resolvermos essa situação
será marcada a primeira reunião da co-
missão”, afirma.

Foto: Dino Santos Foto: Antonio Cruz/ABr

Lúcia Reis: pela Reforma Sindical Carlos Lupi:  “sou um legalista”
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Por um novo modelo de desenvolvimento

Corrente interna da CUT fará uma série de debates em 2009

Texto e fotos
Henri Figueiredo*

Maria da Conceição Tavares*

A corrente política CUT Socialista e De-
mocrática (CSD) promoveu na noite de sex-
ta-feira, 6 de fevereiro, na sede do Sindicato
dos Bancários, o primeiro debate de uma
série que vai acontecer durante 2009. O
encontro, cujo tema foi “Os Trabalhadores
e o Novo Cenário Econômico – A CUT frente
à crise”, reuniu a  economista Maria da Con-
ceição Tavares e o ex-dirigente da CUT e ex-
ministro do Desenvolvimento Agrário Miguel
Rossetto. O evento atraiu cerca de 100 pes-
soas entre sindicalistas, parlamentares e ati-
vistas dos movimentos sociais. Ideias em
Revista reproduz aqui trechos das interven-
ções dos dois painelistas.

*Da Redação

A turma neoliberal gosta
muito do aparelho do Estado

Miguel Rossetto*

Nós temos que exigir presença,

participação ativa, vez e voz dos tra-

balhadores na formulação de políti-

cas ativas que preservem os nossos

direitos. Lutar por vez e voz junto ao

governo federal, disputarmos a vida

pública, nas cidades, nos estados, é

uma agenda importante para o movi-

mento sindical. A CUT tem autorida-

de de chamar setores políticos, par-

tidários, de esquerda, com quem te-

nha compromisso popular para um

trabalho conjunto de fortalecer uma

unidade estratégica. Eu acho que

essa é qualidade política para além

de uma agenda sindical que temos

que disputar: liderar os partidos de

esquerda, os movimentos sociais e a

mobilização popular para criar uma

dinâmica que avance nas conquistas

e evite uma agenda regressiva. Do

ponto de vista do emprego, do traba-

lho e das políticas públicas. O neoli-

beralismo perde espaço político na

agenda brasileira. Essa turma se re-

faz e gosta muito de orbitar e convi-

ver com o aparelho do Estado brasi-

leiro. Nós tiramos parte dessa turma

do aparelho do Estado por um perío-

do muito curto, mas a vontade deles

de voltar a ocupar esses espaços é

brutal. Povo e liderança política que

têm capacidade de reconhecer suas

conquistas (como o crescimento do

salário mínimo) têm capacidade de

continuar conquistando.

Não estamos mortos agora
e esta é a hora de lutar

Na Europa houve a integração do ca-
pital, não dos povos. Temos que in-
ventar o nosso modelo. O desenvol-
vimentismo agride violentamente o
ambiente – basta ver a China. Eu não
estou convencida de que nada subs-
titua o desenvolvimentismo. Não há
nada que nos garanta que a longo
prazo não estejamos todos mortos.
Sei que não estamos mortos agora e
é agora que dá para lutar. Esse mode-
lo de desenvolvimento, anglo-saxô-
nico, está caquético nos seus países
de origem. Mas ganhou as mentes.
Foi adotado pelos chineses, droga!
Alguém imaginava que o povo chi-
nês, com uma cultura milenar, iria
adotar o modelo materialista e con-

sumista americano?

*Ex-ministro do Desenvolvimento Agrário. *Economista.

Precisamos olhar para a impor-

tância da integração regional. A inte-

gração comercial já vinha sendo feita

em todo o mundo pelas multinacio-

nais desde o começo da década de

70. Não há nenhuma semelhança

entre os problemas brasileiros com

os problemas argentinos, paraguai-

os, equatorianos, bolivianos ou ve-

nezuelanos. No entanto, a unidade

política é isso: construir soluções à

despeito das diferenças. Não se

pode ser economicista na questão

de integração regional. Então cada

país nessa crise não pode ter uma

solução isolada, própria. Nós esta-

mos discutindo os direitos, uma so-

lução cultural, uma solução política.
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Enquanto os representantes das econo-
mias mais importantes do planeta batiam
cabeça a portas fechadas no Fórum Econô-
mico Mundial de Davos, admitindo pela pri-
meira vez que não viram a tal crise chegar,
que não sabem sua real dimensão e não têm
ideia de como enfrentá-la, cinco presiden-
tes sulamericanos encaravam de peito aber-
to um enorme público composto principal-
mente por indígenas armados de bordunas
e tacapes, jornalistas munidos de câmeras e
microfones, e ativistas políticos e sociais
encarnando suas dúvidas, críticas e espe-
ranças. Diferente do baixo astral dos finan-
cistas eleitos pelo “Deus Mercado” na gela-
da estação de inverno na Suíça, os líderes
tropicais escolhidos livremente por seus
povos têm uma saída: mais Estado, mais in-
tegração, mais produção, mais distribuição
de renda e mais justiça social. Em uma ex-
pressão, Socialismo do Século XXI. Mas não
foi isso o que apareceu na Grande Mídia.

Como em outras edições do FSM, os jor-
nais e revistas de grande circulação, assim
como as TVs privadas, priorizaram uma co-
bertura em cima da desorganização do even-
to, dos “órfãos do comunismo” que ainda
não entenderam os benefícios do “livre co-
mércio”, da falta de resoluções finais sobre
os rumos que o mundo deve tomar; e, é cla-
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Era preciso estar em Belém do Pará para ter uma leve
ideia do que acontecia no FSM de 2009. Afinal, a grande
mídia praticamente ignorou o evento de mais de 150 mil
pessoas, 2,5 mil atividades, dezenas de marchas
e a presença de cinco presidentes

O que o mundo viu do outro mundo possível
Texto e fotos

Vinicius Souza*
Maria Eugênia Sá*

ro, de aspectos “exóticos” do encontro além
de uma certa crítica moralista sobre o su-
posto sexo livre e alto consumo de drogas
no Acampamento da Juventude. Nada se
comentou sobre a proposta do presidente
da Bolívia Evo Morales de usar a folha da
coca como símbolo da luta pela diversidade
cultural. Nem acerca do pedido de Rafael
Correa, do Equador, para o resgate dos pro-
jetos nacionais na América Latina. Ou do
chamado de Fernando Lugo, do Paraguai,
para a união continental que irá cumprir a
profecia guarani da “Terra Boa”. E muito
menos sobre a declaração de Hugo Chávez

da Venezuela sobre o motivos dos cinco te-
rem sido eleitos: “porque os povos acorda-
ram a tempo e daqui pra frente seguirão
parindo os seus líderes”.

Um exemplo muito claro disso foi a falta
de repercussão do anúncio feito pelo presi-
dente Lula do investimento na construção
de um milhão de casas populares em 2009 e
2010 como forma de manter o mercado
imobiliário aquecido, combater o desempre-
go e melhorar a vida da população mais
pobre. Essa parte de sua fala diante de 10
mil testemunhas, de toda a imprensa brasi-
leira e internacional, e de quatro outros pre-
sidentes em uma reunião promovida pela
CUT para discutir as posições da América
Latina frente à crise, não recebeu uma úni-
ca manchete. O Estadão e O Globo deram
cada um apenas uma linha perdida no meio
dos textos. A Folha de S.Paulo não chegou
sequer a citar o anúncio e preferiu destacar
na manchete que o MST havia excluído o
presidente brasileiro do encontro que pro-
moveu à tarde com os outros mandatários.
A notícia só foi publicada no maior jornal
do Brasil, incrivelmente, três dias depois. E
o local foi a coluna da Eliane Cantanhêde,
escrita desde Paris, em que a autora chama
Lula de esquizofrênico (por ter múltipla per-
sonalidade) e que “apesar dos cortes no
Orçamento, promete mais um milhão de
habitações e ampliação do Bolsa Família para
os jovens. Ou seja: um olho na crise, outro
na sua popularidade hoje e na campanha de
Dilma Rousseff amanhã”.
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Mais à frente no texto, a colunista ques-
tiona como Lula e o Brasil podem ter uma
imagem tão boa junto aos jornalistas es-
trangeiros? E ela mesma responde: “a im-
prensa, como tinha de ser, registrou todo
o seu falatório e toda a sua desenvoltura no
Fórum de Belém. Isso mostra como as notí-
cias sobre Lula e seu governo têm imenso
espaço e repercussão, soterrando as críti-
cas. Tudo o que ele diz, faz, promete e anun-
cia tem destaque”. Não na Falha, digo, Fo-
lha, Eliane… A notícia das casas populares
só ganharia as manchetes da Grande Mídia
(ou PIG – Partido da Imprensa Golpista,
como apelidou o jornalista Paulo Henrique
Amorim) dias mais tarde, quando o presi-
dente refez o anúncio na inauguração de
uma obra do Programa de Aceleração do
Crescimento (PAC) no Rio de Janeiro.

Desorganizado sim,
mas autogestionado e com mídia livre

Se mesmo uma notícia tão importante e
com tal audiência, dada diretamente pelo
presidente do país, não teve qualquer re-
percussão na mídia hegemônica, o que se
dirá dos outros assuntos discutidos no Fó-
rum? Para começar, realmente a desorga-
nização foi maior do que nas edições ante-
riores mas, de fato, com mais de 5 mil enti-
dades, grupos e ONGs “autogestionando”
suas atividades, é impossível ter um bom
padrão de organização. Além disso, o sítio
de internet estava sobrecarregado de aces-
sos e desatualizado. Sem falar que o guia
do evento, mesmo confuso e com erros,
era distribuído apenas aos participantes
que pagaram a taxa de inscrição de R$
30,00 e não aos expositores, convidados e
jornalistas! Ainda assim, com tendas temá-
ticas e uma boa dose de paciência e suor,
era possível localizar debates e palestras
interessantes e de altíssimo nível. O FSM se-
gue sendo o único encontro no mundo
onde se discute alternativas a todos os as-
pectos da vida na terra. Desde a ecologia
até a economia. Do vegetarianismo às tra-
dições gaúchas. Da liberação do uso da
maconha ao trabalho escravo. Dos direitos
dos imigrantes à diversidade sexual. Das
guerras ao esoterismo.

E como não podia deixar de ser, a mídia

também foi assunto, alvo e campo de debate.
Antes mesmo do FSM, mas também em Be-
lém, jornalistas e produtores independentes
se reuniram no I Fórum Mundial de Mídia
Livre, onde discutiram o fomento à produ-
ção e difusão de informações de real interes-
se popular, minando o virtual monopólio da
mídia hegemônica. O ponto alto, desculpem
o trocadilho, foi o anúncio do lançamento,
dia 27 de janeiro no FSM, do edital dos Pon-
tos de Mídia Livre (veja em http://
www.cultura.gov.br/site/2009/01/27/edital-
premio-pontos-de-midia-livre/). Patrocinado
pelo Ministério da Cultura, o edital premiará
60 iniciativas em mídia livre de indivíduos,
grupos ou entidades, sendo dez com prêmi-
os de R$ 120 mil e 50, com R$ 40 mil. Isso
significa uma chance real de pequenos sin-
dicatos, associações e produtores indepen-
dentes terem um capital inicial para lança-
rem novas publicações segmentadas, sites
informativos, blogs, etc. Se o edital for um
sucesso ele deve se repetir, assim como acon-
tece com os Pontos de Cultura.

Outro debate interessante foi realizado
na mesa “A Comunicação dos Trabalhadores
na Disputa Ideológica”, promovido pela CUT
e transmitido pela TV Educativa do Paraná.
Nela o sociólogo e escritor Emir Sader expôs
um amplo painel de como os oligopólios pri-
vados de comunicação definem para as po-
pulações mundiais o que é importante e o
que não é. “Se algo não passa na TV, simples-

mente não existe”, define. “É exatamente por
controlar a produção imagética, via Ho-
llywood, que os EUA, apesar de estarem de
fato em decadência, ainda dominam a ideo-
logia, detém a hegemonia mundial e não há
um modelo alternativo”. Para ele, a grande
disputa ideológica se dá hoje no Brasil entre
a TV pública e a TV mercantil.

Na mesma linha, Beto Almeida, represen-
tante no Brasil da Telesul, afirmou que não
dá pra mudar a comunicação sem um forta-
lecimento das TVs públicas, sejam educati-
vas, culturais ou mesmo legislativas. “É o
único meio de fugir da ditadura da publici-
dade, do consumismo e da mediocracia des-
sas máquinas de brutalização e desumani-
zação que são as TVs privadas”, diz. “Afinal,
a mídia não mostra fatos importantes como
a Bolívia livre do analfabetismo, as seis mi-
lhões de cirurgias de catarata realizadas na
Venezuela com a ajuda de médicos cubanos
ou a assinatura por Lula de um decreto tor-
nando obrigatório o ensino do espanhol nas
escolas para ajudar na integração continen-
tal”. Contudo, como disse Sader, não basta
produzir bons programas jornalísticos e
documentários, é preciso disputar as men-
tes e corações dos povos também no entre-
tenimento, nas novelas, na música e na dan-
ça de qualidade.

Talvez a partir da I Conferência Nacio-
nal de Comunicação, finalmente anunciada
por Lula durante o FSM e depois com data
oficialmente marcada para os dias 1, 2 e 3
de dezembro desse ano, seja possível se não
começar a quebrar, pelo menos se discutir
o controle oligopolizado dos meios de co-
municação. Esse sem dúvida será um pon-
to-chave na disputa política de 2010, como
foi em 2006, mas certamente você não verá
uma discussão informativa, isenta e de alto
nível na Globo, no Estadão, na Folha.

Foto: Eduardo Seidl/Agência Carta Maior

*Jornalistas.
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Movimento Sindical teve en

Mais do que proteger do sol escaldante
e da chuva abundante da Amazônia, o Espa-
ço do Mundo do Trabalho, sob o toldo gi-
gantesco que sediou o VIII Fórum Sindical
Mundial, amplificou, na riqueza da experi-
ência e da diversidade, a voz dos represen-
tantes dos trabalhadores, autoridades e in-
telectuais, o canto coletivo e a convicção de
uma nova era.

“O agravamento e alastramento da crise
que sopra desde os países capitalistas cen-
trais reforça o papel deste Fórum Social
Mundial de encontrar saídas comuns para
os nossos países e povos, que não aceitam –
e não vão – pagar a conta dos que converte-
ram o planeta num grande cassino. No mo-
mento em que desaba o castelo de cartas da
especulação global, precisamos de respos-
tas conjuntas, urgentes e contundentes,
contra a crise provocada pelo enfraqueci-
mento do Estado, privatização/desnaciona-
lização do patrimônio público e desregula-
mentação dos mercados. Não podemos des-
perdiçar esta oportunidade”.

A conclamação acima faz parte do Jor-
nal Especial da Central Única dos Trabalha-
dores (CUT) para o Fórum Social Mundial de
Belém, realizado de 27 de janeiro a 1º de
fevereiro. Com o lema “Um Fórum para mu-
dar a história – Desenvolvimento com distri-
buição de renda, soberania e paz” a atua-
ção do Movimento Sindical teve o seu ponto
alto no Espaço do Mundo do Trabalho. Er-
guido conjuntamente com a Confederação

Debates em evento da CUT foram pautados pelo desenvolvimento
com distribuição de renda, soberania e paz como contribuição
da classe trabalhadora para a uma nova sociedade.

Texto e fotos
Leonardo Wexell Severo*

Sindical Internacional (CSI), a Confederação
Sindical dos Trabalhadores das Américas
(CSA) e suas centrais filiadas, o espaço estru-
turado dentro da Universidade Federal do
Pará (UFPA) abrigou o Fórum Sindical Mun-
dial e acolheu, sob toldo gigantesco – com
salas, divisórias, três salões e auditório cen-
tral com capacidade para mais de 500 pes-
soas –, a riqueza e o calor da contribuição
dos representantes dos trabalhadores.

Agenda unificada

Nas diversas e plurais intervenções, nas
mais variadas línguas, propostas para se con-
trapor aos impactos negativos da crise sobre
as economias nacionais e defender salários,
empregos e direitos, chamados à unidade da
classe trabalhadora com os demais movimen-
tos sociais e governos progressistas, “numa
ampla frente para construir perspectivas e
saídas rumo a um novo tempo”.

“Saímos do Fórum de Belém com uma
agenda unificada para enfrentar os efeitos
da crise da globalização neoliberal”, decla-
rou o professor João Felício, secretário de
Relações Internacionais da CUT e dirigente
da CSA. Na sua avaliação, a articulação dos
movimentos sindical e social, aliado à parti-
cipação dos cinco presidentes (Lula, Chá-
vez, Evo, Correa e Lugo) proporcionou um
salto de qualidade ao evento. Esta compre-
ensão da necessidade de maior integração
das forças populares teve papel chave na apro-
vação da jornada mundial de luta, que se re-
alizará entre 28 de março e 4 de abril, “em
defesa de uma Nova Ordem Econômica In-
ternacional, com controle do sistema finan-

ceiro e profundas mudanças do modelo eco-
nômico, contra a guerra e pela paz”. Tais
bandeiras, embora ainda muito limitadas para
alguns, representam a síntese de um rico e
fecundo processo de acúmulo – de consci-
ência e de força – fruto de longos debates e
extensas reflexões. Amadurecimento que, no
jargão militante, representa “um passo da fase
de protesto à de proposta”.

Entre outros temas que atraíram aten-
ção e atuação de milhares de trabalhadores
rurais e urbanos, jovens e idosos, homens e
mulheres, do Brasil e de todos os continen-
tes, elencamos: “A Juventude na Organiza-
ção Sindical; Energia, soberania e trabalho
decente – perspectivas para o desenvolvi-
mento sustentável; Gênero, trabalho e mo-
vimento sindical; A comunicação dos traba-
lhadores na disputa ideológica; Novas for-
mas de exploração do trabalho e os desafi-
os da organização sindical”.

Para participar do evento, muitos en-
frentaram uma verdadeira epopeia, como
a delegação de Boa Vista, que encarou um
dia de ônibus até Manaus e mais cinco dias
e noites de barco até Belém. “Na baga-
gem, todos trouxeram muita disposição e
compromisso de lutar por uma maior in-
tegração com os povos originários, com
uma Amazônia desenvolvida, em defesa de
políticas públicas que preservem sua iden-
tidade, sua cultura e que respeitem a ri-
queza da diversidade de seus povos”, de-
clarou Rogério Pantoja, representante
cutista no Grupo Facilitador do Fórum,
realçando as especificidades regionais.
Conforme Pantoja, “o saldo é extremamen-
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*Jornalista/CUT Nacional.

te positivo, pois a partir deste Fórum a
organização, a mobilização e a articula-
ção dos movimentos sociais da Amazônia
nunca mais será a mesma”.

Intelectuais e governo
pela recuperação do Estado

Contribuindo com análises e formula-
ções para o aprimoramento individual e co-
letivo na “batalha das idéias” e na “constru-
ção de uma nova hegemonia”, tiveram des-
taque nas atividades cutistas intelectuais,
personalidades e autoridades como o escri-
tor e sociólogo Boaventura de Souza San-
tos, da Universidade de Coimbra; o profes-
sor Emir Sader, secretário executivo do Con-
selho Latino-americano de Ciências Sociais;
o economista Márcio Pochmann, presiden-
te do Instituto de Pesquisas Econômicas
Aplicadas (IPEA); o ministro Luiz Dulci, da
Secretaria Geral da Presidência da Repúbli-
ca; o professor Ildo Sauer, doutor em ener-
gia nuclear; o jornalista Beto Almeida, res-
ponsável pela Televisão do Sul (TeleSul) no
Brasil, e o professor Ismar Soares, especia-
lista em Educomunicação.

Como representante do governo brasi-
leiro na plenária internacional do Movimen-
to Sindical, Dulci assegurou o compromisso
do presidente Lula com a recuperação do
papel do Estado: “para enfrentar e superar
a crise, mais investimento público e amplia-
ção dos programas sociais”. Dulci sublinhou
a importância dos movimentos sociais para
que a luta alcance um novo patamar: “não
basta remover os escombros do neolibera-
lismo, é preciso criar uma nova ordem in-
ternacional”.

Como ressaltou Emir Sader, em sua mesa
sobre a democratização dos meios de co-
municação, o momento que estamos viven-

do é de superação: “uma passagem da fase
de resistência à de construção de alternati-
vas, que tem a América Latina como seu prin-
cipal cenário e seus governos como os prin-
cipais protagonistas”. Para o professor, esta
é uma questão chave para romper com as
limitações dos Fóruns, que inicialmente con-
solidaram uma visão que reduzia a exclusi-
vidade da luta “a uma suposta sociedade ci-
vil”. Emir enfatizou o papel da democratiza-
ção da comunicação na luta pela libertação
das consciências, “pois cinco famílias em
nosso país detêm os cinco maiores canais
de comunicação, numa dinastia familiar mi-
diática que passa de pai para filho”. Que-
brar a espinha dorsal desta ditadura dos
meios que impõe a comunicação das clas-
ses dominantes e seu sistema, frisou, é im-
prescindível para o avanço da democracia.
Afinal, é por meio da mídia que a classe do-
minante impõe a sua “ideologia da globali-

zação”, com a exacerbação da cultura de
consumo, de mercado e de competição, que
alimenta uma concepção de concorrência
contra a solidariedade, de salve-se quem
puder, “onde se fecham os espaços públi-
cos e tudo se privatiza”.

Segundo o presidente da CUT, Artur
Henrique, “dirigentes e militantes saíram do
Fórum com mais compreensão da crise pro-
vocada pelas receitas do FMI e do Banco
Mundial, de privatização e desregulamenta-
ção da economia,  reforçando seu compro-
misso com a defesa do fortalecimento do
mercado interno, da soberania, do investi-
mento em políticas públicas e geração de
emprego e renda”. “Além de mais prepara-
dos para resistir, saímos convictos de que é
preciso ampliar a unidade e avançar”, acres-
centou.

Ao final de jornada tão incandescente
na capital paraense, podemos afirmar que,
mais do que proteger do sol escaldante e da
chuva abundante da Amazônia, o Espaço do
Mundo do Trabalho amplificou, na riqueza
da experiência e da diversidade, a voz dos
representantes dos trabalhadores, autorida-
des e intelectuais, entoando o canto coleti-
vo e a convicção de uma nova era. Afinal,
mais do que possível, outro mundo é neces-
sário e... imprescindível.

ncontro específico em Belém
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De Porto Alegre à Belém:

para onde vai o Fórum Social Mundial?

Belém é uma cidade que invade os senti-
dos. Nos olhos, as múltiplas bandeiras, a
Terra Firme, favela infindável no caminho
até onde estava estabelecido o Território do
Fórum. Além disso, poder ver a quantidade
de água por todos os lados e a possibilidade
de ir e vir de barco pelo Rio Guamá entre as
universidades que abrigaram atividades e o
Acampamento Intercontinental da Juventu-
de. Mas foi o paladar, sem dúvida, o sentido
mais aguçado em todos os cerca de 150 mil
participantes. A culinária de Belém é a mais
diversa do Brasil. Peixes de rio e mar, todos
os temperos, ervas e frutas da Floresta Ama-
zônica e uma produção de carne desenfre-
ada e preocupante que acrescenta no car-
dápio e no desmatamento da região. Nos
ouvidos, grilos, sapos e outros bichos, e o
grito da marcha de abertura. “Segura, se-
gura, imperialista, a América Latina vai ser
toda socialista”. Que sonhar não custa nada
e as definições do mundo de hoje também
foram costuradas por esse sonho do Fórum

Com debates estruturados em torno de quatro eixos essenciais: unidade latino-
americana, guerra na Palestina, Amazônia e, fundamentalmente, a crise
econômica global, o Fórum Social Mundial aconteceu em Belém do Pará,
de 27 de janeiro a 1º de fevereiro deste ano. A nona edição do encontro encerrou
com sensações para os cinco sentidos e a certeza de que Davos está cada vez mais
para trás. A crise que abalou a economia do mundo no último ano e as soluções
apontadas até por conhecidos neoliberais são confirmações de que o FSM tinha
razão. O encontro, que conseguiu reunir cinco presidentes da América do Sul,
agora se despede do Brasil, pelo menos nos próximos dois anos.
O próximo Fórum será 2011, em algum lugar do continente africano.

Texto
Clarissa Pont*

Fotos
Eduardo Seidl*

Social Mundial. Também carimbó, guitarra-
da, tecno-brega, música que sempre parece
ter algumas rotações de avanço. Na pele, a
chuva com hora marcada e o suor que ela
carrega. O cheiro é de mata, bicho e gente.
No final do dia, é de tacacá em mil barraqui-
nhas que se abrem pela cidade toda para
vender a sopa típica de camarão e jambú.

Em Belém, ficou evidente que o mundo
mudou desde a primeira edição do FSM e o
slogan “outro mundo possível” agora apon-
ta novas agendas: ou define uma estratégia
de luta política que leve em conta o que pode
ocorrer no mundo pós-crise, ou corre o ris-
co de ser soterrado pelos escombros da atu-
alidade. Para o pesquisador do Centre Nati-
onal des Recherches Scientifiques (CNRS)
Michael Löwy, “o mundo está em crise”. Lu-
cien Goldmann disse que uma das caracte-
rísticas do capitalismo é a sua indiferença
axiológica, sua indiferença ética e moral. Ele
é perfeitamente compatível com a democra-
cia, com a guerra, com a barbárie, com o
fascismo. Essa é a indiferença ética do capi-
talismo. Temos três crises. A econômica, a
alimentar e a ecológica. As consequências
da crise ecológica devem ser dramáticas.
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Continua

Infelizmente não temos outro planeta para
mudar no universo. Para enfrentar essas três
crises nós temos que pensar em alternativas
que sejam radicais, ou seja, que arranquem
o mal pela raiz”.

“Não vamos esperar que essa crise aca-
be com o capitalismo. Walter Benjamim, que
é um pensador que eu respeito muito, dizia
que o capitalismo nunca vai morrer de mor-
te natural. Por mais que ele tenha crises, sem-
pre dá a volta por cima. A não ser que a
gente dê cabo dele. A solução não é uma
versão mais verde, mais civilizada, mais ética
e regulada do modo de produção capitalis-
ta. Nós temos que pensar em uma alternati-
va revolucionária”, completou Löwy em
mesa promovida pela Revista Margem Es-
querda, da Editora Boitempo, que reuniu
ainda o sociólogo Emir Sader e o jornalista
Luis Hernandéz Navarro, do periódico me-
xicano La Jornada. Para Löwy, a Amazônia
foi o local perfeito para a realização deste
FSM, já que os debates em torno da questão
ambiental foram um dos eixos principais do
encontro. Escolhido com antecedência de
quase dois anos, o tema da Amazônia e de
seu papel no equilíbrio ambiental do plane-
ta deveria inicialmente ser o central de todo
o evento, mas ficou circunscrito ao primei-
ro dia de atividades (na quarta, 28 de janei-
ro, aconteceu o Dia Pan-Amazônico) e dilu-
ído em outros dez eixos escolhidos pelo
Conselho Internacional para os demais dias.
A crise e a guerra na Faixa de Gaza acaba-
ram recebendo tanta ou mais atenção nos
dias de debates em Belém.

Outra comprovação deste FSM foi a de
que experiências importantes na América
Latina, em particular, mostram que outro
mundo continua sendo possível, principal-
mente pela experiência dos movimentos so-
ciais e governos progressistas no continen-
te. “Começou um período novo, é funda-
mental entender o momento em que os mo-
vimentos sociais elegeram seus próprios go-
vernos, como aconteceu na Bolívia. Agora
se estabelece uma relação nova com a polí-
tica e passa-se a disputar a hegemonia de
outra forma. Digo isso não para tornar o
Fórum governamental ou estatal, nada dis-
so. Mas o Evo Morales não devia ter vindo
fazer apenas discursos. Devia ter trazido as
experiências dele aqui”, disse Emir Sader.

A tensão sobre os rumos do fórum vem
desde Porto Alegre. Nos primeiros anos,
houve quem negasse a luta política, quem
fizesse cara feia diante da participação dos
partidos e dos chamados movimentos soci-
ais tradicionais (sindicatos, entidades estu-
dantis e outros) e quem rejeitasse a ideia da
força das ONGs na construção do processo

do Fórum. Segundo Emir Sader, “as ONGs
não podem ser o paradigma político de um
outro mundo possível. Nós teremos que
construir isso. Elas têm lugar aqui, no en-
tanto, o protagonismo tem que ser dos mo-
vimentos sociais”. Luiz Hernandez Navarro,
acredita que “isso gera uma contradição
cada vez mais insustentável, que são as duas
contradições principais do Fórum nos dias
de hoje: entre a dinâmica e a lógica de fun-
cionamento das ONGs e, por outro lado, o
tipo de relação que é necessário estabele-
cer com a política institucional e com as
mobilizações sociais e os governos progres-
sistas”.

O jornalista mexicano ainda remontou
uma parte da história do movimento alter-
mundista: “O historiador inglês Eric Hobs-
bawm fala que o século XX começou com a
Revolução Russa de 1917 e terminou com a
queda do Muro de Berlim em 1989. Há quem
afirme que o século XXI começou com o 1º
de janeiro de 1994, a partir do levante do
Exército Zapatista de Libertação Nacional,
ou no final de 1999 com os protestos con-
tra a OMC em Seattle, que apresentam o que
depois viria a ser o movimento altermundis-
ta. É quando se começa a plantar a semente
de um novo sujeito político social alternati-
vo que o escritor Manuel Vasques Montal-
bán, já falecido, chamou de os globaliza-
dos. O novo século, então, começa com a
revolta dos globalizados que seriam, na ló-
gica dele, o equivalente ao proletariado nos
primeiros anos do capitalismo. Que isso nos
valha como uma descrição do que hoje es-
tamos vivendo: a emergência deste novo ator
que possui distintas características em todo
o mundo, um ator constituído no marco da
globalização capitalista”.

FSM reuniu cinco presidentes em Belém
O ato do dia 29 de janeiro marcou histó-

ria nos encontros de movimentos sociais.
Evo Morales, Fernando Lugo, Rafael Correa,
Hugo Chavez e Lula, presidentes latinoame-
ricanos que constroem, de distintas manei-
ras, modelos alternativos ao neoliberalismo,
estiveram juntos em evento que reuniu mais
de 12 mil pessoas. Presença inevitável, que
marca como a América Latina se transfor-
mou, de paraíso do neoliberalismo ao elo
mais fraco, onde se começou a construir,
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*Clarissa Pont e Eduardo Seidl
são jornalistas. [Agência Carta Maior]

efetivamente, o “outro mundo possível”. Pro-
movido pela Central Única dos Trabalhado-
res (CUT), Ibase e Instituto Paulo Freire, a
atividade se transformou no principal acon-
tecimento do Fórum e criou um ambiente
de diálogo inédito entre governantes e mo-
vimentos sociais. Antes de tomar o microfo-
ne para discutir o tema proposto – América
Latina e o desafio da crise internacional – os
cinco presidentes ouviram pleitos da socie-
dade civil, trazidos por três mulheres: a sin-
dicalista de Burkina Faso, Mamurata Cize; a
indígena equatoriana Blanca Chancoso; e a
feminista paraense Maria das Graças
Costa.”Em 2001, dizia-se que o FSM era um
processo, não um evento. Chegamos a 2009
e o processo está ficando perigosamente
com cara de evento. Houve quem criticasse
a presença de cinco presidentes latinoame-
ricanos, mas eles foram a coisa mais pareci-
da com um “outro mundo possível” que se
viu em Belém”, resumiu Marco Aurélio Weis-
sheimer em artigo publicado na Agência
Carta Maior.

Uma pergunta fica depois de Belém: por
onde anda o outro mundo possível quando
diversas possibilidades não são mais utopia?
Em Belém, em Porto Alegre? Em Seattle, nas
primeiras manifestações contra a Organi-
zação Mundial do Comércio? Em Washing-
ton, Sidney ou Gênova, onde elas prosse-
guiram? No Equador, nas manifestações
contra o Tratado de Livre Comércio Andi-
no? Nos governos progressistas da América
Latina? Na luta contra Davos, Guantánamo
e o massacre na Faixa de Gaza?

As respostas sobre o futuro do Fórum
devem se estruturar do outro lado do ocea-
no, em 2011. Segundo Taufik Ben Abdala,
da África do Sul, “as perspectivas para o pró-
ximo Fórum Social Mundial na África são
boas. Primeiro, nós estabelecemos o pro-
cesso para escolher democraticamente o
país. Depois, discutimos as prioridades para
os próximos dois anos, levando em conta o
que está acontecendo no mundo que é a
crise econômica, a eleição do Obama, os
desastres na Palestina e a questão da nova
geopolítica emergente no mundo. O mun-
do está redesenhado e o Fórum Social Mun-
dial deve levar isso em conta e provavelmen-
te redefinir sua visão, suas estratégias e suas
alianças”.

Os rumos do FSM
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No ano em que o FSM encontra-se com a po-

pulação da Pan-Amazônia, nós mulheres de dife-

rentes partes do mundo, reunidas em Belém, afir-

mamos a contribuição das mulheres indígenas e

das mulheres de todos os povos da floresta como

sujeito político que vem enriquecer o feminismo

a partir da diversidade cultural de nossas socieda-

des e conosco fortalecer a luta feminista contra o

sistema patriarcal capitalista globalizado.

O mundo hoje assiste a crises que expõem a

inviabilidade deste sistema. As crises financeiras,

alimentar, climática e energética não são fenôme-

nos isolados, mas representam uma mesma crise

do modelo, movido pela superexploração do tra-

balho e da natureza e pela especulação e financei-

rização da economia.

Frente a estas crises não nos interessam as

respostas paliativas e baseadas ainda na lógica do

mercado. Isto somente pode levar a uma sobrevida

do mesmo sistema. Precisamos avançar na constru-

ção de alternativas. Para a crise climática e energé-

tica, negamos a solução por meio dos agrocombus-

tíveis e do mercado de créditos de carbono. Nós,

mulheres feministas, propomos a mudança no mo-

delo de produção e consumo. Para a crise alimen-

tar, afirmamos que os transgênicos não represen-

tam uma solução. Nossa proposta é a soberania ali-

mentar e a produção agroecológica. Frente à crise

financeira e econômica, somos contra os milhões

retirados dos fundos públicos para salvar bancos e

empresas. Nós mulheres feministas reivindicamos

proteção ao trabalho e direito à renda digna.

Não podemos aceitar que as tentativas de

manutenção desse sistema sejam feitas à custa de

nós mulheres. As demissões em massa, o corte de

gastos públicos nas áreas sociais e a reafirmação

desse modelo produtivo afeta diretamente nos-

Declaração da Assembleia das Mulheres no FSM

Gênero O manifesto feminista de Belém e a agenda do Dia Internacional da Mulher

sas vidas à medida que aumenta o trabalho de re-

produção e de sustentabilidade da vida.

Para impor seu domínio no mundo, o sistema

recorre à militarização e ao armamentismo; inven-

ta confrontações genocidas que fazem das mulhe-

res botim de guerra e sujeitam seus corpos à vio-

lência sexual como arma de guerra contra as mu-

lheres no conflito armado. Expulsa populações e

as obriga a viver como refugiadas políticas; deixa

na impunidade a violência contra as mulheres, o

feminicídio e outros crimes contra a humanidade,

que se sucedem cotidianamente nos contextos de

conflitos armados.

Nós feministas propomos transformações pro-

fundas e radicais das relações entre os seres huma-

nos e com a natureza, o fim da lesbofobia, do patri-

arcado heteronormativo e racista. Exigimos o fim

do controle sobre nossos corpos e sexualidade.

Reivindicamos o direito a decidir com liberdade

sobre nossas vidas e territórios que habitamos.

Queremos que a reprodução da sociedade não se

faça a partir da superexploração das mulheres.

No encontro das nossas forças, nós nos solida-

rizamos com as mulheres das regiões de conflitos

armados e de guerra. Juntamos nossas vozes às das

companheiras do Haiti e rechaçamos a violência

praticada pelas forças militares de ocupação. Nossa

solidariedade às colombianas, congolesas e tantas

outras que resistem cotidianamente à violência de

grupos militares e das milícias envolvidas nos con-

flitos em seus países. Nossa solidariedade com as

iraquianas que enfrentam a violência da ocupação

militar norte-americana. Nesse momento em espe-

cial nós nos solidarizamos com as mulheres pales-

tinas que estão na Faixa de Gaza, sob ataque militar

de Israel. E nos somamos a todas que lutam pelo fim

da guerra no Oriente Médio.

Na paz e na guerra nos solidarizamos às mu-

lheres vitimas de violência patriarcal e racista con-

tra mulheres negras e jovens. De igual maneira,

manifestamos nosso apoio e solidariedade a cada

uma das companheiras que estão em lutas de re-

sistência contra as barragens, as madereiras, mi-

neradoras e os megaprojetos na Amazônia e ou-

tras partes do mundo, e que estão sendo perse-

guidas por sua oposição legítima à exploração.

Nós somamos às lutas pelo direito à água. Nós nos

solidarizamos a todas as mulheres criminalizadas

pela prática do aborto ou por defenderem este

direito. Nós reforçamos nosso compromisso e

convergimos nossas ações para resistir à ofensiva

fundamentalista e conservadora, e garantir que

todas as mulheres que precisem tenham direito

ao aborto legal e seguro.

Nos somamos às lutas por acessibilidade para

as mulheres com deficiência e pelo direito de ir e

vir e permanecer das mulheres migrantes.

Por nós e por todas estas, seguiremos com-

prometidas com a construção do movimento fe-

minista como uma força política contra-hegemô-

nica e um instrumento das mulheres para alcançar

a transformação de suas vidas e de nossas socieda-

des, apoiando e fortalecendo a auto-organização

das mulheres , o diálogo e articulação das lutas dos

movimentos sociais.

Estaremos todas, em todo o mundo, no próxi-

mo 8 de março e na Semana de Ação Global 2010,

confrontando o sistema patriarcal e capitalista que

nos oprime e explora. Nas ruas e em nossas casas,

nas florestas e nos campos, no prosseguir de nos-

sas lutas e no cotidiano de nossas vidas, mantere-

mos nossa rebeldia e mobilização.

Atividades do 8 de Março

6 de março – Atividade do Poder Público du-

rante todo o dia. Largo da Carioca, a partir das

9h.

6 de março – Ato Unificado dos movimentos

sociais. Concentração às 18h, na Candelária.

7 de março – Ato no calçadão de Campo Gran-

de as 9h30min.

6 a 8 de março – 1ª Feira Feminista da Econo-

mia Solidária de Teresópolis.

8 de março – Ato da Marcha Mundial de Mu-

lheres no Aterro do Flamengo. Concentração

na passarela do Belmonte.

Foto: Eduardo Seidl

Declaração da Assembleia de Mulheres

FSM 2009 – Belém, 1º de fevereiro de 2009.
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Marlene de Lima*

Oficina Literária “Vamos ver se ele é santo mesmo, Jesura” – blasfemou Margô.

Casa de família católica. O lar-
go corredor se estreitava para
abrigar o altar branco. Todas
as manhãs, rezava e fazia
promessas pelo fim do
noivado. Os santos e anjos
de faces rosadas fingiam
nada escutar.

Bem que se apaixonou
por Hans Kepler, sócio do
pai. Ela com dezesseis, ele
com quarenta e oito. Aos
dezenove, tudo pronto
para o casamento, pensou
em dar pra trás. A mãe, antes
de morrer, pediu que não rom-
pesse o compromisso. Pedido em lei-
to de morte é coisa séria. Além disso,
Dr. Gonçalo, vinicultor conhecido no Rio
Grande do Sul, sonhava com a filha bem ca-
sada. Mundo revirado em 1965. A moçada
contestando tudo. Não podia perder as ré-
deas. Margô queria ser livre. Naquela época
todos queriam. Mas o futuro marido tam-
bém não era tipo que entendesse essas bo-
bagens.

Naquela manhã, pela primeira vez ela
reparou no padre nordestino. Metido na
batina grosseira, onde a tinta preta disfar-
çava o barro ordinário da imagem, fora
empurrado para a última fileira do altar.
Bengala tosca. Olhar severo por baixo do
chapéu arredondado. Esquecido pela ex-
empregada cearense, destoava dos outros.
Faltava-lhe o carisma dos colegas.

Quem sabe aquele beato rejeitado pela
Igreja não a ajudaria? Estendeu o braço para
pegá-lo. Aproximou o rosto e foi incisiva:

“Olhe aqui, se me ajudar a acabar com
esse casamento, eu lhe darei uma linda ca-
pelinha; você vai ter muitos devotos em San-
to Amadeus. Vamos, mostre que é mais for-
te que os outros!”

A copeira estacou, pasmada:

  Carapanã

“Respeite o santo, guria!”

“Vamos ver se ele é santo mesmo, Jerusa.”
— Blasfemou.

Jerusa colocou a grinalda na jovem pa-
troa. Vestida de noiva diante do espelho, Mar-
gô aguardava o pai e os padrinhos. “Quase na
hora e eles não aparecem, Jerusa.”

Nesse exato momento, Gonçalo entrou
resfolegando, cabelo despenteado, nó de gra-
vata desfeito, amparado pelo Dr. Noel Lynch,
médico da família.

“Meu Deus, o que foi, pai?”

“O casamento vai ser adiado, minha filha.
Teu noivo está muito mal.”

Margô evitou o olhar da copeira.

Pânico nas famílias. Hans contraiu doen-
ça rara entre eles. Um mal transmitido pelo
carapanã, mosquito do gênero anopheles —
Lynch explicou — só encontrado nos climas

quentes e pantanosos. Coisa do Norte e Nor-
deste. Talvez o único inseto a vencer milha-
res de quilômetros para chegar à cidadezi-
nha no extremo sul do país. O alemão se de-
batia nos tremores, suores e dores da febre
terçã trazida pelo impaludismo.

Enfim, num dia frio de maio, derrota-
do pelo inimigo mais cruel, a febre perni-
ciosa — nem os caboclos aguentam —, o
pobre noivo, em vez de subir ao leito nup-
cial, desceu, num ataúde de madeira no-
bre, ao jazigo perpétuo dos Kepler.

Tudo estava consumado.

No almoço após a missa de 7º dia, Mar-
gô surpreendeu Gonçalo com a pergunta:
“Pai, de quanto se precisa para construir
uma capelinha em nossas terras?”

Jerusa, tão cuidadosa, deixou se espa-
tifar no chão a terrina de cabrito guisado.
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De nada adianta berrar con-
tra a mídia hegemônica se não
houver alternativas à disposição
da população. Se a televisão
brasileira e os jornalões são do-
minados por um punhado de fa-
mílias, e as rádios comunitárias
e livres continuam sob repres-
são de políticos e igrejas que
não querem dividir o dial, as pu-
blicações dos trabalhadores em
papel não sofrem a mesma per-
seguição. Mas a distribuição em
bancas também é dominada por
um cartel que se recusa a en-
tregar as revistas de maior cir-
culação para quem insiste em
vender material de “concorren-
tes”. Já que os donos de bancas
não podem prescindir econo-
micamente das hegemônicas e
as tiragens das publicações al-
ternativas são menores, estas,
quando são vendidas, normal-
mente ficam de fora das prate-
leiras mais visíveis e quase nun-
ca nas vitrines. Além disso, de-
vido aos custos de papel e pro-
dução, os preços também não
podem ser muito diferentes.

Como, então, levar ao públi-
co leitor uma informação alter-
nativa de qualidade e de graça?
Nossa humilde sugestão é a sin-
gela Campanha Veja outras Ca-
ras! A campanha nasceu em São
Paulo, por iniciativa dos jorna-
listas Vinicius Souza e Maria Eu-
gênia Sá. A ideia é simples: tro-
car algumas publicações da mí-
dia hegemônica disponíveis em

Entre na campanha “Veja outras Caras”...

lugares públicos, por revistas,
jornais, boletins e outros mate-
riais de conteúdo diferenciado.
Afinal, quem já não teve de fi-
car horas na sala de espera de
um consultório, escritório ou
repartição tendo à mão para lei-
tura apenas revistas sobre a vida
das “celebridades” ou panfletos
reacionários disfarçados de se-
manários pseudo-informati-
vos? E o que é pior: essas publi-
cações normalmente são anti-
gas, perpetuando sua condição
hegemônica (como se não hou-
vesse alternativa) e reafirman-
do conceitos e ideologias que
quando não são francamente
mentirosos ou preconceituo-
sos, são contrários aos interes-
ses dos trabalhadores – como
o estímulo ao consumismo e à
manutenção do status quo.

A Campanha Veja outras Ca-
ras não requer prática nem
tampouco habilidade. O inves-

Mídia Troque as revistas do establishment por Ideias em Revista, Carta Capital, Caros Amigos...

timento financeiro, quando
ocorre, é irrisório por ser dis-
tribuído entre vários agentes e
sempre absorvido intelectual-
mente pelos autores antes das
ações. Pode ser considerada
uma prática de guerrilha midi-
ática, mas não é ilegal nem traz
danos às pessoas atingidas, a
não ser talvez ao seu precon-
ceito. E você ainda pode se li-
vrar do acúmulo de papel em
casa, que na era da Internet
serve mais para juntar poeira e
atrair cupins.

Para fazer parte da Campa-
nha Veja outras Caras, basta
simplesmente levar consigo,
sempre que for passar por uma
sala de espera, algumas boas
publicações já lidas, atuais ou
não, como a própria Ideias em
Revista. Também valem fanzi-
nes, revistas semanais ou men-
sais de real credibilidade (Carta
Capital, Caros Amigos, Le Mon-
de Diplomatique Brasil), jornais
de esquerda, quadrinhos, pu-
blicações sobre cultura, músi-
ca, literatura, culinária, viagens
e até livros que estejam apenas
ocupando lugar nas estantes.
Aí é só “trocar” seu bom mate-
rial de leitura pelo lixo que es-
tiver disponível. E dar um fim
decente ao papel “recolhido”,
como mandar para reciclagem,
forrar a caixa de areia do gati-
nho, fazer esculturas de papi-
er mâché, acender o carvão do
churrasco...

...porque as revistas abaixo são mais úteis para o bichano.
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